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PÚBLICA DE HULENE (MAPUTO) 

 

ETHNOGRAPHICAL STUDY ABOUT THE WASTE PICKERS ON 

HULENE PUBLIC WASTE (MAPUTO) 

_____________________________________ 
 

RESUMO: O presente trabalho analisou o perfil dos catadores e 

recicladores da Lixeira de Hulene, na Cidade de Maputo partindo da 

descrição das redes de sociabilidade, da saúde pública e dos pequenos 

movimentos econômicos. O catador tem uma ideia contrária a lógica 

predominante na sociedade, que considera o lixo como sendo sobra, 

aquilo que é rejeitado e deve ser jogado fora. Para este grupo social, o 

lixo representa a oportunidade, a subsistência e negócio que permite 

conseguir renda. Para alcançarmos os objetivos da pesquisa foram 

privilegiados os métodos e técnicas de pesquisa qualitativa como: 

entrevistas semi-estruturadas aos catadores do lixo e privilegiou-se a 

observação participante. Os catadores são pobres sob o ponto de vista 

de quem está fora da sua atividade, mas eles não se consideram pobres 

nem excluídos da sociedade. Da pesquisa concluiu-se que o trabalho de 

reciclagem é fundamental para o meio ambiente, para além de 

proporcionar renda, alimento e subsistência para este grupo profissional 

que em muitos momentos é excluída da sociedade. Seria importante que 

as autoridades locais pudessem proporcionar kites de proteção, 

reconhecimento da atividade como fundamental para a preservação do 

meio ambiente.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Catador; Lixo; Percepção Social. 

_____________________________________ 
 

ABSTRACT: The present work analyzed the profile of the collectors 

and recyclers of the Hulene’s trash, in Maputo City, starting from the 

description of sociability networks, public health and small economic 

movements. The collector has an idea contrary to the prevailing logic in 

society, which considers waste to be leftovers, what is rejected and must 

be thrown away. For this social group, garbage represents the 

opportunity, subsistence and business that allows to obtain income. In 

order to achieve the research objectives, qualitative research methods 

and techniques were privileged, such as: semi-structured interviews 

with garbage collectors and participant observation was privileged. 

Waste pickers are poor from the point of view of those outside their 

activity, but they do not consider themselves poor or excluded from 

society. The research concluded that recycling work is fundamental for 

the environment, in addition to providing income, food and subsistence 

for this professional group that is often excluded from society. It would 

be important that local authorities could provide protection kites, 

recognition of the activity as fundamental for the preservation of the 

environment. 
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PÚBLICA DE HULENE (MAPUTO) 
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Alexandre António Timbane 3 

 

Introdução 

 

Moçambique é um país africano da África Austral formado por povos de origem bantu. A 

cultura e as línguas são de origem bantu. Essas línguas não são faladas apenas em Moçambique, 

o que significa que os limites geopolíticos são diferentes das fronteiras culturais e linguísticas. O 

português é a única língua oficial, segundo a Constituição da República (2004) e a capital é 

Maputo. Moçambique é um país pobre, com baixos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH), 

segundo dados de PNUD (2019) e que ocupa a 180ª posição no ranking do IDH. O Índice de 

pobreza multidimensional chega a 72,5% e um IDH ajustado à desigualdade de 30,7% (PNUD, 

2019, p. 305). 

A sociedade moçambicana se divide em duas alas econômicas. A primeira é uma minoria 

privilegiada, rica e com condições sociais, econômicas e políticos estáveis e a outra ala 

constituída pela população enfraquecida, pobre, sem condições, excluída e consequentemente 

localizada à margem dos privilégios de todo tipo. A pobreza é entendida como sendo a 

incapacidade de assegurar para si e para os dependentes as condições mínimas para a sua 

subsistência e para o bem-estar, ou melhor, é a “impossibilidade por incapacidade, ou por falta 

de oportunidade de indivíduos, famílias e comunidades de terem acesso a condições mínimas, 

segundo as normas básicas da sociedade”. 4 Internacionalmente são consideradas pobres todas as 

famílias que vivem com 2 dólares US por dia. 

A pobreza provoca desigualdades sociais que levam ao mal-estar da sociedade. Muitos 

problemas sociais em Moçambique se devem às desigualdades entre as duas alas aqui citadas. 

Em Moçambique, segundo Timbane e Vicente (2017), os desafios no combate às desigualdades 

sociais são e serão permanentes uma vez que os esforços estão aquém da realidade local. Os 
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níveis de analfabetismo (incluindo o funcional) fazem com que os políticos influenciem as 

populações durante os pleitos eleitorais aumentando assim a pobreza.  Para Timbane e Vicente 

(2017), os projetos e programas de organizações de sociedade civil, organizações 

governamentais e não governamentais devem apresentar propostas que apoiem a redução de 

desigualdades sociais, mas com maior ênfase na pobreza absoluta que afeta a maioria dos 

moçambicanos, tanto nas cidades quanto nas zonas rurais.  

O tema que nos propomos a desenvolver levanta um dos problemas que aflige a segunda 

ala que é pobre, analfabeta, localizada geograficamente na periferia dos grandes centros urbanos. 

A aglomeração dessas populações nas grandes cidades nas últimas três décadas foi motivada pela 

guerra civil (entre o Partido Frelimo-Frente de Libertação de Moçambique e a Renano-

Resistência Nacional de Moçambique) e pela concentração de oportunidades e serviços públicos 

nas capitais. É importante apontar que o governo da Frelimo (que está no poder desde 1975) 

deveria olhar para as camadas menos privilegiadas, dando-lhes apoio e auxílio para que 

ultrapassem ou minimizem as dificuldades. A educação, saúde, lazer, saneamento e emprego são 

soluções que poderiam ser encaradas para que a população mais pobre saia da pobreza extrema, 

reduzindo assim as desigualdades sociais. 

A questão ‘pobreza’ provoca situações constrangedoras em qualquer ser humano, o que 

pode incentivar na tomada de medidas drásticas para a sobrevivência, como é o caso da busca de 

sobrevivência nas lixeiras ou ainda o roubo. Nas periferias de Maputo não existem projetos 

sociais que visam apoiar o pobre, dando-lhe condições para o resgate da dignidade. Os debates 

sobre a poluição do meio ambiente na lixeira pública de Hulene, e o envolvimento de seres 

humanos na coleta do lixo foram matéria de debate nos principais veículos televisivos, em 

especial na ‘TV Miramar’ (no dia 25/09/2011) e ‘STV’ (no dia 26/05/2012). Esses debates foram 

mediados pela “ONG-Livanimgo”, que discutiu a problemática do lixo procurando enfatizar a 

localização geográfica da lixeira de Hulene (Bairro dos arredores da Cidade de Maputo), e 

apontando os problemas de saúde pública que afetam os moradores no entorno da lixeira. 

Nas reportagens exibidas, os moradores revelaram a acumulação periódica do lixo 

orgânico e a higiene pública do bairro de Hulene, o que originou o surgimento de ratos, moscas e 

outros insetos peçonhentos que prejudicam em grande medida a saúde pública dos moradores 

deste bairro. Por outro lado, a poluição do lençol freático fez com que a água dos poços seja 

contaminada, o que prejudicou as populações que dependiam desta água para o consumo próprio, 

uma vez que a água canalizada ainda constituía promessa de campanha eleitoral. Finalmente, a 

fumaça produzida pela queimada dos resíduos sólidos na lixeira faz com que a vida dos 

moradores seja mais difícil, especialmente para os que têm doenças crônicas como a asma, 

bronquite, renite ou sinusite. Partindo desta situação sentimos a necessidade de desenvolver a 
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presente pesquisa como forma de apontar os problemas da lixeira e contribuir para a solução dos 

mesmos. 

A pesquisa é importante porque busca compreender como é o mundo da lixeira, e quais 

os significados que esta carrega perante cidadãos que vivem e buscam sustento nela. A pesquisa 

analisa os significados que os catadores atribuem ao lixo, descreve o perfil dos catadores, analisa 

a trajetória de suas vidas e descreve as redes de sociabilidade na lixeira pública de Hulene. Os 

catadores, no espaço citado, buscam todo tipo de material: plásticos, pedaços de ferro, de 

alumínio, de cobre, restos de madeira e de alimentos, bem como de outros materiais para o uso, 

ou de reciclagem. Este material é selecionado e depois vendido para empresas de reciclagem. 

A pesquisa contribui para a mudança de atitude não apenas da sociedade, mas também 

para os políticos que pouco ou nada fazem em prol da proporção de uma igualdade social que 

eleva a autoestima dos cidadãos. Os problemas com lixo em Moçambique, e em especial nas 

grandes cidades como Maputo, são complexos porque exigem políticas sérias por parte das 

prefeituras e da sociedade em geral. Aliás, a lixeira de Mahlampsene, no Município da Matola 

também passa pelos mesmos problemas que serão discutidos neste artigo, a partir das questões 

abordadas na análise sobre a lixeira de Hulene. 

 

1 Concepção de ‘lixeira’ e exclusão social do homem 

 

Para Mucelin e Bellni, lixo é “aquilo que se varre da casa, do jardim e se joga fora. Tudo 

o que não presta e ‘sem finalidade’, sujeira imundice, coisa ou coisas inúteis, velhas sem valor, 

os restos da atividade humana consideradas pelo gerador como inaproveitados ou descartados” 

(MUCELIN; BELLNI, 2009, p.5, grifo nosso). Destacou-se as palavras ‘sem finalidade’ como 

forma de indicar que a não existência desta para uns pode ser diferente para outros, por isso a 

ideia de reciclagem. Segundo Colaço (1999, p. 34), lixo é “o conjunto de objectos que deixou de 

ter utilidade e do qual nos desfazemos como: coisas, papeis de todo tipo, cadeiras, electro 

domésticos avariados, material sem uso, peças de vestuários, restos de alimentos”. A definição 

do lixo é contextual, pois o conceito é definido de acordo com o contexto e das suas condições 

sociais. Para complementar a análise recorremos ao conceito de ‘percepção social’. 

A ‘percepção social’ é o que nos permite formar ideias, imagens e compreensões do 

mundo que nos rodeia. Para os autores, o estudo da percepção pode revelar as ideias ou imagens 

e as impressões de um determinado grupo social. A ‘percepção social’ deve ser entendida como 

uma imagem mental compartilhada por uma comunidade num determinado período histórico, 

acerca dos objetos e dos acontecimentos do meio, explicando e simplificando a informação do 

meio social e físico envolvente (MONJANE, 2016).  
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A conjugação dos dois conceitos “lixo e percepções sociais”, e das propostas sugeridas 

pelos autores Mucelin e Bellni (2009), bem como por Monjane (2016) permitiram olhar para a 

lixeira como sendo um espaço onde se constroem novas dinâmicas na estruturação social dos 

indivíduos que circulam naquele lugar. Os catadores de lixo são atores sociais com hábitos e 

costumes adquiridos na vida quotidiana que engloba um conjunto de valores, crenças, práticas 

entre os indivíduos ou grupos que frequentam a lixeira. Numa pesquisa sobre a “Cultura de 

Gestão do lixo: Políticas Percepções e Práticas. O Caso de estudo do Bairro Central na Cidade de 

Maputo”, realizada por Cumbe (2004) discute-se que a existência de políticas de saneamento 

entre residentes e o Conselho Municipal pode resolver vários problemas de limpeza pública. 

A lixeira de Hulene (no Município de Maputo), segundo Chefo (2003), reproduz a 

pobreza na medida em que cidadãos que recolhem o lixo estão conformados com a sua situação e 

nem questionam o sistema social que os exclui, e nem se organizam para fazer frente a isso. 

Desta forma, a lixeira é tomada como sendo um espaço de conformismo, contribuindo para a 

estabilidade e para continuidade da ordem social em curso e, portanto, para a reprodução das 

desigualdades sociais. Ainda no mesmo prisma de análise, Serra (2003) afirma que “os lixeiros” 

são uma família sociológica e duplamente excluída nos benefícios de ordem social vigente em 

Moçambique, ou do direito à normalidade que os ‘outros’, os empreiteiros da moral em seu lugar 

definiram. Os lixeiros vivem com e no meio daquilo que os outros abandonaram ou jogaram 

fora, isto é, aproveitam-se daquilo que foi descartado pela elite economicamente estável. 

Na perspectiva de Chefo (2003), Serra (2003) e Ali (2009), a lixeira é um espaço em que 

se constrói novas dinâmicas na estruturação social das comunidades mais pobres e à margem da 

elite. Os catadores de lixo ou lixeiros são atores sociais com hábitos e costumes adquiridos na 

vida cotidiana, e no contacto de manuseamento de objetos sólidos descartados. É lá onde 

encontram a subsistência, o seu sustento, ou melhor, a fonte de rendimento para sustentar as 

famílias. Todas as faixas etárias cabem nesse trabalho desde que saibam lidar com a situação e o 

contexto. 

A questão de exclusão social a que os catadores estão sujeitos, é discutida por Serra 

(2003) e Colaço (1999) de forma profunda, uma vez que os catadores por trabalharem com o lixo 

são excluídos da sociedade pelo fato de viverem com aquilo que é jogado fora. Segundo Colaço, 

a exclusão social leva à pobreza e, esta joga os indivíduos à lixeira. Há um encadeamento de 

ações sociais que levam o cidadão à situação de “lixeiro”. A exclusão pode ser a primeira 

dificuldade que os catadores encaram no seu dia a dia. A ausência de proteção (luvas, máscaras, 

etc) expõe esses cidadãos a diversas doenças, algumas delas contagiosas. Qualquer sistema de 

classificação pensada apenas em termos da lógica binária produz a exclusão, que vem a ser, 
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portanto, um traço constitutivo da classificação na qual se baseia o conceito estrutural de 

identidade social. 

A lixeira é um espaço onde são construídas novas dinâmicas na estrutura social dos 

indivíduos que lá vivem e trabalham. Os lixeiros catadores são atores sociais com hábitos e 

costumes adquiridos na vida cotidiana, assim como no contexto da lixeira, através do contacto e 

manuseamento de objetos sólidos. Essa interação cria inclusão na medida em que as relações que 

desenvolvem contribuem para a melhoria da convivência entre eles. Isso significa que os 

indivíduos agem pelas necessidades de sobrevivência (SILVA, 1996). 

Na pesquisa realizada na lixeira de Mahlampsene no Município da Matola, Ali (2009, p. 

38) observou que “as percepções sobre o lixo entre os catadores estruturam-se em torno de 

estratégias que visam a sua sobrevivência no cotidiano. A noção de utilidade é o marco divisor 

entre aquilo que é ou não recuperável”. Dessa observação, Ali afirma que as percepções e 

representações sociais sobre o lixo em Mahlampsene derivam da utilidade que o mesmo pode ter 

no preenchimento das necessidades dos catadores. Mais ainda, “a procura e o respectivo campo 

dos objectos despejados na lixeira pelos revendedores estruturam as percepções sobre o lixo 

entre os catadores” (ALI, 2009, p. 3).  

Os catadores de lixo estão em permanente interação social estruturada e modificada pela 

lixeira em volta da atividade de recolha e reaproveitamento do lixo. As percepções que os outros 

indivíduos constroem sobre estes catadores são resultado da construção que é feita pelos 

empreiteiros da moralidade, ou seja, a lógica predominante e aceite na sociedade. Serra (2003, p. 

40) afirma que “os lixeiros são marginais e desviantes por estarem a integrar e sobreviver num 

espaço problemático, e definido socialmente como imundos e inabitáveis”. Quando os indivíduos 

não reúnem determinadas características que a sociedade definiu como sendo aquelas 

determinantes da normalidade, são considerados desviantes sociais, ou seja, são postos de lado, à 

margem da sociedade (VELHO, 1987; SERRA, 2003). A presença de lixeiros naquele espaço 

representa esse afastamento, essa rejeição que a sociedade de forma indireta faz. Goffman (1980, 

p.6) argumenta que: 

 

enquanto o estranho está a nossa frente, podem surgir evidências de que ele tem 

um atributo que o torna diferente de outros que se encontram numa categoria 

em que pudesse ser incluído, sendo, até de uma espécie menos desejável num 

caso extremo uma pessoa completamente má, perigosa ou fraco. Assim, 

deixamos de considerá-lo criatura comum e total, reduzindo-o a uma pessoa 

estranha e diminuída. Tal característica é um estigma especialmente quando o 

seu efeito de descrédito é muito grande. 

 

A partir das interações comunicativas, os catadores constroem formas próprias (gestos, 

linguagem verbal, códigos ou sinais de conduta) para desenvolver atividades e procuram fazer 
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com que a sociedade lhe enxergue como ‘normais’. Segundo Colaço (1999) os catadores 

desenvolvem ou constroem uma identidade. Os catadores procuram se afirmar e se identificar 

com as atividades que praticam (como sustenta ALI, 2009). Simmel (1983, p. 166) afirma que 

“os seres humanos mantêm-se sociáveis quando se agrupam em unidade que satisfazem seus 

interesses.” As relações que os indivíduos estabelecem dentro de um determinado grupo ou 

espaço acontecem por interesse coletivo ou individual. 

 

2 Valores e significados que os catadores atribuem ao lixo 

 

O lixo tem um significado e um valor simbólico. Um rolo de papel higiênico, papelão, 

tampa de garrafa, latinha, resto de alimentos, plásticos e pedaços de ferro, por exemplo, têm 

muita importância por significarem a fonte e obtenção de sustento. Os catadores caminham 

contra a lógica predominante na sociedade pelo fato de que o lixo é sobra, é aquilo que é 

rejeitado e que não pode ser usado nem consumido por pessoas ‘normais’.  Esse ‘desvio’ faz com 

que este grupo social seja descriminado, como se reciclar fosse algo negativo para o meio 

ambiente. 

Não se pretende fazer uma generalização das causas que levam as pessoas a recorrerem à 

lixeira. Mas, com a literatura revista pode-se apontar que sendo um grupo excluído da sociedade 

e do sistema, os catadores de lixo recorrem à lixeira por ser o único recurso que lhes sobrou 

(SERRA, 2003). Os catadores são uma família duplamente excluída, quer da ordem social 

vigente em Moçambique, ou dos direitos humanos. O Art. 35 da Constituição da República 

estipula que “Todos os cidadãos são iguais perante a lei, gozam dos mesmos direitos e estão 

sujeitos aos mesmos deveres, independentemente da cor, raça, sexo, origem étnica, lugar de 

nascimento, religião, grau de instrução, posição social, estado civil dos pais, profissão ou opção 

política. ” Mas, na verdade este artigo da Constituição não inclui os lixeiros. Infelizmente não 

“gozam dos mesmos direitos” porque se assim fosse, o Estado criaria condições para apoiá-los 

de alguma forma. Outra questão importante diz respeito ao fato de que na lixeira há muitas 

crianças e adolescentes. O Art.47 defende que “as crianças têm direito à protecção e aos 

cuidados necessários ao seu bem-estar. ” Se as crianças têm direitos, o que o estado 

moçambicano tem feito em prol daquelas crianças que moram na lixeira de Hulene? 

Os significados das práticas sociais “são construídas no processo de interação entre 

actores sociais, trata-se de significados que são manipulados através de um processo 

interpretativo desenvolvido pelas pessoas em interação” (SILVA, 1996, p. 625). Estes catadores 

encontram na atividade de recolha do lixo uma forma de recuperar a identidade de trabalhadores. 

A sociedade capitalista em que vivemos apela para que tenhamos um impulsivo consumo, bem 
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como um rápido descarte e reaproveitamento por meio da reciclagem, quer dizer, “cultura do 

reaproveitamento”. Comprar, descartar e agora reaproveitar são ações necessárias para a 

expansão do capital. O reaproveitamento torna-se um negócio rentável quando feito de forma 

inteligente, sem prejudicar a saúde de outrem.  

O catador não está totalmente excluído, mas também não está incluído em sua plenitude 

na sociedade. Dessa forma, ele estaria situado numa fronteira mal definida socialmente, entre o 

“ser marginal” e o “ser trabalhador”, ocupando uma posição de liminaridade. Os tributos de 

liminaridade, ou de pessoas liminares são necessariamente ambíguos, uma vez que esta condição 

e pessoas furtam-se ou escapam à rede de classificações que normalmente determinam a 

localização de estados e posições num espaço cultural. Terminamos esta parte citando 

Demajorovic, que afirma: 

 

As novas prioridades da atual política de gestão de resíduos sólidos incorporam 

a dimensão da sustentabilidade por duas razões principais. Primeiro, é possível 

minimizar o processo de degradação ambiental antes que isto ocorra, à medida 

que se evita a produção de determinados resíduos, reaproveita-se parcela destes 

e inertiza-se o restante. Segundo, ao gerenciar a produção de resíduos sólidos 

em todas as fases do sistema econômico, e não apenas se concentrando no 

tratamento final destes, a atual política de gestão de resíduos sólidos tem como 

objetivo garantir, a longo prazo, uma estabilização da demanda por recursos 

naturais e do volume final de resíduos que serão fundamentais na busca do 

desenvolvimento sustentável (DEMAJOROVIC, 1995, p. 93, grifo do autor), 

 

 Passemos agora para a metodologia, de modo que possamos demonstrar onde, como e 

quais os procedimentos foram efetuados para coleta e análise dos dados.  

 

3 Caminhos metodológicos 

 

A pesquisa foi realizada na lixeira pública de Hulene (Maputo), também conhecida como 

‘bocaria’, localizada à 10 km da Cidade de cimento em Maputo, no bairro de Hulene “B”. A 

lixeira de Hulene foi criada em 1970, segundo Cáritas (2006), e ocupa aproximadamente 2 km². 

O Bairro de Hulene possui 130 quarteirões e tem uma população estimada de 45.390 de 

habitantes. Grande parte das casas do bairro são inacabadas porque os seus moradores 

encontram-se numa situação de pobreza extrema. 

Algumas famílias do bairro de Hulene praticam agricultura de subsistência em pequenos 

terrenos, enquanto outras atuam no comércio informal, sobrevivendo do comércio e da 

transformação de material proveniente da lixeira, que representa para eles uma fonte econômica 

importante. Para a coleta de dados entrevistou-se catorze (14) catadores de idades compreendidas 

entre 8 a 60 anos, sendo 3 homens adultos, 3 mulheres adultas, 3 jovens masculinos, 5 
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adolescentes, sendo 3 meninos e 2 meninas. A pesquisa privilegiou a entrevista semi-estruturada 

e a observação participante. 

Por questões de ética em pesquisa ocultamos os nomes dos entrevistados para preservar 

as suas identidades. A divisão dos entrevistados por idades e sexo se justifica pela importância 

sociocultural na tradição Moçambicana. Em culturas patrilineares do sul de Moçambique, a 

mulher tem sido a menos privilegiada, o que leva a sua vulnerabilidade no seio da sociedade. A 

escolha da lixeira de Hulene se justifica pela sua localização geográfica, bem como pela 

inexistência de estudos antropológicos urbanos em Moçambique. A Antropologia Urbana 

permite examinar e compreender as relações sociais que se desenvolvem dentro do grupo, ou 

seja, suas interações, contradições e formas de organização. A Antropologia Urbana fornece 

parâmetros para a reformulação da questão da adequação dos aspectos socioculturais dos 

diferentes programas de serviços sociais. 

Da pesquisa se observou que os homens recolhem electrodomésticos avariados, pedaços 

de chapas de zinco, ferro, alumínio e cobre, as mulheres e crianças recolhem plásticos, papelões 

e restos de alimentos, entre outros. Os jovens e adolescentes recolhem lixo no local da descarga, 

onde as camionetas depositam o lixo. Segundo Cuna (2004) a lixeira acolhe de 300 a 400 

pessoas por dia, e as mulheres são as que mais participam. O grau de escolaridade dos catadores 

não atinge o ensino médio, e a maioria são analfabetos. Na lixeira é possível encontrar crianças 

órfãos de pais que geralmente vão em busca de alimentos. Na lixeira há consumo excessivo de 

bebidas alcoólicas, (Aguardente Tentação, vinho Dom Barril, duplo Panche entre outras) e o uso 

de cigarros (preparados com diversos tipos de tabaco). Alguns desses produtos estão com prazo 

da validade vencido. 

Nas entrevistas, os catadores admitem a existência de exclusão social por parte da 

sociedade porque a atividade deles é tida como anormal, o que não representa a verdade 

conforme comenta Silas (de 32 anos de idade)5: “Nós somos rejeitados lá fora. As pessoas não 

sabem que este é um trabalho como qualquer outro. Estamos aqui por muitas coisas.  Uns como 

mano pode ver, vêm vender e outros vêm gadanhar. 6 Nos tratam mal porque trabalhamos aqui 

na lixeira, mas se esquecem que o trabalho que fazemos é importante como qualquer outro”. 

Como pode se compreender na entrevista com Sr. Silas, o contacto que os catadores têm 

com o mundo exterior cria exclusão. Segundo os catadores, esta atividade ainda não ganhou um 

reconhecimento e valor na sociedade moçambicana. Os catadores são excluídos por causa da sua 

atividade, ou seja, por trabalharem com o lixo e a lixeira. Não se pode falar em preservação do 

meio ambiente sem envolver a coleta seletiva e a reciclagem de resíduos de toda ordem. Em 

 

 
5 Entrevista realizada na lixeira no dia 02/10/11. 
6 Gadanhar significa procurar e, é uma palavra da língua changana usada na lixeira pelos catadores. 
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muitos países desenvolvidos, a exemplo da Áustria, Alemanha, Bélgica, Holanda, Suíça e 

Suécia, o lixo gera riqueza, proporciona o bem-estar ambiental e faz com que não haja 

desperdício. Vários estudos, como os de Demajorovic (1995), mostram que todos os Governos 

do mundo deveriam ter uma política de gestão de resíduos de qualquer tipo para que não haja 

gastos. 

 

4 Situação social dos catadores e o espaço físico sob perspectiva antropológica 

 

Das entrevistas efetuadas se observa que a ‘questão pobreza’ é a que mais motiva o 

garimpo do lixo. Nem todos os catadores da lixeira de Hulene são moradores do bairro. Alguns 

são provenientes de localidades circunvizinhas: Mahlazine, Magoanine, Laulane, Ferroviário, 

Mavalane e Aeroporto. Cada catador tem uma história de vida, o que significa que não estão na 

lixeira por acaso. Por exemplo: A Sra. Carla (de 48 anos de idade) explicou: 

 

Vivo no bairro de Magoanine, sou casada, tenho 5 filhos venho aqui na lixeira 

com meus filhos mais velhos que são gémeos e têm 21 anos. Nós aqui 

apanhamos garrafas, ferro, cobre e plástico, juntamos num sitio e depois, 

separamos cada coisa no seu lugar e levamos o plástico para reciclagem ali ao 

lado onde vendemos. O ferro e o cobre são negócio de meus filhos, eles depois 

de apanharem isso vêm me ajudar recolher garrafa e plástico. Meu marido 

trabalha, mas o dinheiro que recebe não chega, então tenho que lhe ajudar com 

as despesas, por isso venho fazer este trabalho. 7 

 

Neste depoimento pode-se observar que a pobreza e o desemprego são os motivos mais 

fortes que levaram a família até a lixeira.  Há divisão social do trabalho por gênero e por idade, 

tal como ilustra a Foto 1: 

 

Foto 1: Homens esgravatando lixo. 

 

 
7 Entrevistada na lixeira no dia 03/09/11. 
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Fonte: Foto da coleta de dados da pesquisa 

 

Pode-se observar que os homens usam pedaço de ferro curto dobrado na ponta, 

instrumento inventado para melhor catar. As mulheres e crianças recolhem plásticos, papelões e 

restos de alimentos e lixo hospitalar, como pode-se observar na Foto 2. 

 

Foto 2: Mulheres esgravatando lixo, na lixeira. 

 

Fonte: Foto da coleta de dados da pesquisa 

            Segundo a Sra. Zinha, depois da recolha há a separação dos materiais para ser vendido. O 

material é comercializado por 3,00 Mt8 (três meticais) por Kg. Quem marca o preço dos 

materiais geralmente é o comprador, que por sinal são as grandes empresas. Os metais são os que 

mais pesam e têm maior venda. Alguns materiais são exportados para outros países, uma vez que 

Moçambique possui pouca tecnologia na reciclagem de materiais.  

 

 
8 Corresponde a R$ 0,2 no Brasil, porque R$1,00 corresponde a 15MT. 
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4.1 Significado da lixeira para os catadores e reflexões sobre o estigma 

 

Para Chefo a lixeira de Hulene reproduz a pobreza, na medida em que os indivíduos que 

nela recolhem lixo estão conformados com a sua situação e nem questionam o sistema social que 

os exclui, além de não se organizarem para fazê-lo. Sendo assim, “a lixeira, é tomada como 

sendo um espaço de conformismo, contribuindo para a estabilidade e para continuidade da ordem 

social em curso e, portanto, para a reprodução das desigualdades sociais” (CHEFO, 2003, p.11). 

Nem todos catadores aceitam a exclusão social que sofrem. A lixeira é uma alternativa 

para gerar o sustento. Os adultos e crianças que têm uma convivência mais próxima com o lixo, 

como é o caso dos catadores, sofrem com este estigma. Muitas vezes com o uso de expressões 

pejorativas. Ribeiro e Santos (1996) mostram que “os trabalhadores do lixo sofrem 

discriminação por parte de outros moradores do bairro, que deles se envergonham”. As crianças 

que frequentam a lixeira, quando estão fora desta são constantemente chamadas de “crianças do 

lixo”, o que gera preconceito e bullying. Osava (2005) afirma que a discriminação dificulta a 

permanência das crianças nas escolas, porque frequentemente são humilhadas pelo fato de ter 

pais catadores.  Mesmo aquelas que são matriculadas, abandonam os estudos porque precisam 

ajudar a família na busca do sustento. 

 

4.2 Lixeira como lugar de lazer e diversão para crianças  

 

A lixeira tornou-se um lugar de lazer e de diversão para algumas crianças do bairro de 

Hulene. Elas soltam pipas (papagaio), tal como o Paulo de 9 anos depõe: 

 

Venho a lixeira fazer voar meu papagaio e também aqui eu brinco com meus 

amigos da zona. Na zona não nos deixam fazer voar papagaio porque quando o 

fio se corta fica nos fios de energia e as vezes cai dentro de casa de outras 

pessoas e nos batem. Estudo na Escola Primária de Hulene B e estou na 2º 

classe, para além de vir fazer voar meu papagaio e brincar com meus amigos, 

venho para lixeira ajudar minha mãe, meu pai não vive em casa conosco ele foi 

para África do Sul e só vem no final de ano nos visitar. Mamã disse para eu, 

quando sair da escola, vir aqui para lhe ajudar porque se eu não vir não terá 

dinheiro para comprar comida. 9 

 

Na citação pode-se verificar o que o informante Paulo contou. A lixeira interpretada pelas 

crianças, representa o lugar próprio onde elas podem efetuar várias brincadeiras. Para os pais 

 

 
9 Entrevista realizada na lixeira no dia 10/09/11. 
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catadores de lixo, a lixeira é o local de trabalho. Quando vão à lixeira estão apenas para trabalhar 

e não para usar o mesmo espaço para brincar. 

Foto 3: Crianças brincando na lixeira 

 

Fonte: Foto da coleta de dados da pesquisa 

 

Na foto 3, podemos ver crianças brincando dentro da lixeira, e estas crianças representam 

aquelas que usam a lixeira para brincar, ou seja, como sendo um espaço de “lazer”, lugar que 

serve para se divertirem. As crianças são conhecidas tanto na família como na lixeira, e ficam 

sobre olhar atento dos catadores mais velhos. Segundo à UNICEF (1990, Art.24º): 

 

assegurar que todos os setores da sociedade, especialmente os pais e as crianças, 

conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição da criança, as vantagens do 

aleitamento materno, da higiene e do saneamento ambiental, e as medidas de 

prevenção de acidentes; e que tenham acesso a educação pertinente e recebam 

apoio para a aplicação desses conhecimentos. 

 

Educar as crianças é proporcionar um futuro com menos desigualdades sociais, 

econômicas e consequentemente, menos violência. Tornam-se uma ameaça ao crescimento 

econômico e ao desenvolvimento do país, visto que apesar de alguns deles frequentarem a 

escola, grande parte destas crianças encontram-se em nível inferior à sua idade, e com o tempo 

vão desistindo da escola. 

 

4.3 Percepções de risco e doença 

 

Na lixeira é possível observar práticas que constituem risco a saúde humana e 

principalmente aos catadores que circulam descalços na lixeira. A maior parte dos catadores que 

trabalham na lixeira não usa botas ou sapatos para proteger os pés. Na lixeira, pode-se ver 

crianças correndo de um lado para o outro, expostas a vários riscos como: serem cortadas ou 
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picadas por pedaços de vidros e ferros enferrujados. Alguns dos catadores não usam luvas e 

máscaras durante o exercício das suas atividades. 

O lixo é queimado diariamente, situação que provoca nuvens de fumaça que prejudicam a 

respiração dos moradores. Os catadores estão conscientes dos riscos de saúde a que estão 

expostos. Para eles, a doença não é algo relacionado a lixeira. Ficar doente é resultado de feitiço, 

que consequentemente traz: dor no corpo, febre, dificuldades para dormir, falta de apetite, 

fraqueza e a incapacidade de realizar as atividades quotidianas e de trabalhar. Em qualquer 

modalidade assalariada ou não, existe a percepção de que há os que querem fazer o mal, sabotar 

o colega de trabalho, algo que é visto por estes catadores como sendo algo feito por alguém da 

má fé, por um outro catador cujo objetivo seria de impedir o sucesso obtido no seu trabalho, que 

nos leva a concluir que existem conflitos de interesses entre os catadores, dentro da lixeira. Para 

os catadores, ter saúde representa “riqueza”, “fortuna” e “tesouro”. 

O lixo é visto como fonte de sobrevivência. Para os catadores, a lixeira tem um valor e 

significado particular: o emprego. Nem todos catadores se preocupam com a sua saúde e quando 

acontece, eles culpam a feitiçaria e se curam por meio da automedicação. A contribuição da 

Antropologia na presente pesquisa é extremamente importante. Ela restitui nossas premissas 

básicas no horizonte epistemológico ocidental, tornando possível uma perspectiva crítica frente a 

nossas “verdades” mais fundamentais, favorecendo a construção de um novo paradigma para a 

abordagem da realidade não ocidental. A concepção que os indivíduos têm sobre saúde e doença 

é contextual. Saúde e doença não representam a mesma coisa para todas as pessoas dependendo 

da época, do lugar onde o indivíduo encontra-se inserido. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (s.d), a saúde é o estado mais completo, e que 

se expressa no bem-estar físico, mental e social, e não apenas na ausência da enfermidade. 

Doença seria a ausência do bem-estar físico, mental, ou seja, o inverso da saúde. Com o 

desenvolvimento da corrente interpretativa em Antropologia, surge uma nova concepção da 

relação entre indivíduo e cultura, e torna-se possível uma verdadeira integração da dimensão 

contextual na abordagem dos problemas de saúde. Geertz (1973) concebeu a cultura como o 

universo de símbolos e significados que permite aos indivíduos de um grupo interpretar a 

experiência e guiar suas ações. Para Geertz, a cultura fornece modelos “de” e modelos “para” a 

construção das realidades sociais e psicológicos. 

Geertz considera a cultura como o contexto no qual os diferentes eventos se tornam 

inteligíveis. Essa concepção estabelece ligação entre as formas de pensar e de agir dos indivíduos 

de um grupo, ou seja, entre os aspectos cognitivos e pragmáticos da vida humana, e ressalta a 

importância da cultura na construção de todo fenômeno humano. Nessa perspectiva, considera-se 

que as percepções, interpretações e ações, até mesmo no campo da saúde, são culturalmente 
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construídas. Falando de risco, iremos salientar primeiramente que, para este trabalho, o conceito 

de risco deve ser entendido como a possibilidade de ocorrência de algo que origine danos aos 

catadores ou a sua saúde. Outro contexto de risco diz respeito à presença dos caminhões, o que 

se explica pela maneira desorganizada dos motoristas se locomoverem na lixeira, quando 

descarregam o lixo, ou manobram os veículos sem ter em conta a presença dos catadores. 

Segundo Porto (2000, p. 8), o risco pode ser entendido, de uma maneira genérica, como 

toda e qualquer possibilidade que algum elemento ou circunstância existente num dado processo 

e ambiente de trabalho possa causar danos à saúde, seja através de acidentes, doenças ou do 

sofrimento dos trabalhadores, ou ainda através da poluição ambiental. 

 

Conclusão 

 

O objetivo primordial deste trabalho foi de analisar os significados que os catadores, na 

lixeira de Hulene, atribuem ao lixo. O estudo analisou o perfil dos catadores, compreendeu a 

trajectória de suas vidas e descreveu as redes de sociabilidade existentes entre os mesmos na 

lixeira de Hulene. A pergunta de partida que tentamos responder ao longo deste trabalho, cingiu-

se na descrição, análise e verificação do que o lixo significa para os catadores e para suas 

famílias. Na lixeira de Hulene existem homens, mulheres e crianças de diferentes bairros 

circunvizinhos, que encontram formas de terem recuperadas suas identidades de trabalhadores. A 

lixeira também constitui uma possibilidade de sobrevivência para os catadores de lixo obterem 

algum rendimento e custear despesas na família. Observamos que existem pessoas que não são 

catadores de lixo. Para estas pessoas, a lixeira de Hulene é um espaço onde vendem seus 

produtos, a exemplo de água, sumo, sopa, pão, entre outros. 

 Os catadores da lixeira de Hulene apanham plásticos, papel, garrafas de vidro e outros. 

Na sua maioria vivem perto da lixeira de Hulene e identificam-se como sendo trabalhadores da 

lixeira. Os catadores de lixo obtêm da venda dos produtos recolhidos algum rendimento para sua 

sobrevivência, e já têm mesmo alguns contactos com empresas privadas (produtores de plásticos, 

intermediários de recicláveis) onde vendem as suas coletas. Os catadores de lixo devem ser 

vistos como úteis na sociedade pois, além de contribuir para a redução de acumulação de lixo 

inorgânico na lixeira, permitem uma diminuição da poluição ambiental derivada da presença dos 

mesmos, que tem causado fumaça e que por sua vez são prejudiciais a camada do ozono. 

Também contribuem para o melhoramento das condições higiênico-sanitárias da lixeira. 

Os catadores vão a lixeira não por serem excluídos ou por falta de escolarização. Da conversa 

que tivemos com os catadores podemos concluir que estes consideram que o trabalho de recolha 

de lixo é idêntico à qualquer outro. Os catadores agem contra a concepção que o “lixo não deve 
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ser tocado, é sujo, deve ser deitado fora”. O catador faz o contrário, ele é contra esse “facto 

social”. O fato social como argumentado por Durkheim (1978) tem entre outras, a característica 

de ser coercivo, e é esta coerção que pune quem viola os padrões estabelecidos. 

E, é por estes fazerem o contrário que sofrem discriminação na sociedade. Por estarem 

contra as normas estabelecidas de que o lixo é algo imprestável, são excluídos socialmente e 

vistos como sendo indivíduos pobres (SERRA, 2003). Embora a recolha do lixo seja um trabalho 

desprestigiado e mal classificado, esta atividade é capaz de fazer com que os catadores voltem a 

sentirem-se integrados num trabalho, e a terem um salário que por sua vez lhes atribui prestígio 

nas suas famílias e nos seus lares. A desigualdade social que o catador sofre não é fruto apenas 

do seu baixo nível de aquisição financeira, mas, é também reforçada por um conjunto de atos 

simbólicos e classificações que o levam até essa posição de inferioridade, já que ele tem uma 

função na sociedade que além de desprestigiada é mal classificada. 

Este estudo permitiu perceber que o lixo é carregado de uma simbologia: ser tudo aquilo 

que a sociedade rejeita e afasta. Os catadores olham para o lixo como sendo uma necessidade de 

sobrevivência. As representações que a sociedade faz do lixo são as que moldam a forma como 

os catadores são tratados e estes, por sua vez, por lhes ser dado um lugar de exclusão na 

sociedade, são vítimas de vários preconceitos e da discriminação. A falta de escolaridade, o 

elevado índice de analfabetismo, o divórcio e a gravidez precoce são apontados como sendo um 

dos principais fatores que levam os catadores de lixo a procurarem formas de sobrevivência na 

lixeira. Apesar das dificuldades, os catadores de lixo mostraram que podem ultrapassar os 

preconceitos e a descriminação. Para os catadores de lixo entrevistados, a lixeira representa o 

local de trabalho e garantia da sua sobrevivência. É através do lixo ou da recolha de material 

reciclável que os catadores sustentam suas famílias e recuperam a identidade de trabalhadores. 

Diariamente, os catadores iniciam uma jornada de trabalho longa e cansativa, deixando 

de lado a vergonha e o preconceito. Acreditamos que o peso da discriminação e do estigma que 

os catadores carregam é físico e moral. A cooperação, ou seja, a forma como os catadores se 

relacionam entre si e com o mundo exterior, tem se mostrado uma alternativa viável para a 

inclusão social visto que eles têm uma relação não diferente da que os indivíduos exteriores à 

lixeira possuem. No entanto, o trabalho que os catadores desenvolvem ainda não tem um 

reconhecimento dentro da nossa sociedade. Acreditamos que o reconhecimento e valorização do 

trabalho dos catadores de lixo, poderia contribuir para a resolução de problemas que tem 

assolado muitos países do mundo incluindo Moçambique. Concluímos o trabalho afirmando que 

a sociedade Moçambicana deveria repensar a categorização dos catadores de lixo como 

trabalhadores, e que esta profissão deve ser valorizada como qualquer outro trabalho 

formalmente reconhecido. 
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Os catadores são pobres sob o ponto de vista de quem está fora da sua atividade, mas eles 

não se consideram pobres nem excluídos da sociedade (como concluem Serra e Chefo, 2003). 

Até o momento, o trabalho de catador de lixo não precisa de nenhum grau muito elevado de 

educação ou experiência profissional, mas necessitam de apoio de toda a sociedade para se 

sentirem melhor e respeitados. 
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AND ANGOLA FROM 1979 UNTIL THE LUÍS INÁCIO LULA DA 

SILVA GOVERNMENT 
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RESUMO: No presente artigo apresentamos uma síntese da 

relação Brasil e África, pós-governo do general Ernesto Geisel e 

seu ministro Antônio Francisco de Azeredo. O período é 

conhecido como “Política Externa Pragmática Ecumênica”, 

desenvolvida nessa gestão. Contudo, o que vem depois desse 

período? No ano de 1979, assume a Presidência do Brasil o 

general João Batista Figueiredo. Quem ficou com o cargo do 

Ministério das Relações Exteriores foi Raimundo Saraiva 

Guerreiro, que procurou manter o mesmo seguimento do seu 

antecessor. Todavia, esse período é marcado pela crise financeira 

mundial, a qual atingiu também o Brasil que, mesmo assim, 

continuou com seu apoio aos países africanos, mas agora a 

política não podia ser tão agressiva. Não somente o Brasil passava 

por crise, mas o próprio continente africano. O texto explorou a 

relação entre o continente africano, em especial Angola e Brasil, 

até o período do governo Luís Inácio Lula da Silva. 
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ABSTRACT: In this article we present a synthesis of the 

relationship between Brazil and Africa, post-government of 

General Ernesto Geisel and his minister Antônio Francisco de 

Azeredo. The period is known as "Pragmatic Ecumenical Foreign 

Policy", developed in this administration, however what comes 

after that period? In 1979, General João Batista Figueiredo 

assumed the Presidency of Brazil. Who was in charge of the 

Ministry of Foreign Affairs was Raimundo Saraiva Guerreiro, 

who sought to maintain the same follow-up as his predecessor. 

However, this period is marked by the global financial crisis, 

which also hit Brazil, which, even so, continued with its support 

for African countries, but now the policy could not be so 

aggressive. Not only was Brazil going through a crisis, but the 

African continent itself. The text explored the relationship 

between the African continent, especially Angola and Brazil, until 

the period of Luís Inácio Lula da Silva's government. 
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CONSTRUÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA ENTRE BRASIL E ANGOLA DE 1979 

ATÉ O GOVERNO LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA 

 

José Francisco dos Santos 1 

 

Introdução 

 

As reflexões realizadas nesse trabalho estão centradas nos anos de 1974 e 1975; de 

maneira mais intensa, a partir da análise documental feita em relatórios, memorandos e 

telegramas de representantes do Ministério das Relações Exteriores, além de livros de memórias 

e de entrevistas de alguns protagonistas desse período. Neste artigo apresentamos uma síntese da 

relação Brasil e África, no período posterior ao governo do general Ernesto Geisel (presidente de 

1974 a 1979) e seu ministro Antônio Francisco de Azeredo. Ao longo dessa gestação tivemos a 

“Política Externa Pragmática Ecumênica”; contudo, o que vem depois desse período? 

No ano de 1979, assume a Presidência do Brasil o general João Batista Figueiredo, e 

quem ficou com o cargo no Ministério das Relações Exteriores foi Ramiro Saraiva Guerreiro, 

que tinha sido auxiliar do ministro das Relações Exteriores anterior, no que se referia à política 

para o continente africano, e que procurou manter o mesmo seguimento do seu antecessor. A 

respeito da política externa brasileira voltada para África, o diplomata Fernando de Mello 

Barreto, em seu livro Os Sucessores do Barão (2006), faz a seguinte consideração: 

 

Guerreiro daria, ao longo de sua gestão, forte atenção à cooperação com a 

África. O Brasil continuaria a receber autoridades daquele continente. Assim 

para a posse de Figueiredo compareceram delegações de doze países da África 

ocidental. Na ocasião, o ministro Guerreiro deu especial atenção ao Ministro do 

Comércio Exterior de Angola, Roberto Victor Francisco de Almeida, e 

considerou sua vinda “o primeiro passo concreto” daquele país para estabelecer 

“relações privilegiadas com o Brasil”. Em encontros que manteve com aquela 

autoridade angolana, o novo Ministro do Exterior brasileiro tratou do “pronto 

restabelecimento da linha aérea comercial Rio-Luanda” (BARRETO, 2006, p. 

395). 

 

Fernando Barreto ressalta a tentativa de continuidade na política externa pelo chanceler 

Guerreiro, no que se refere ao continente africano, com destaque para o ministro angolano do 

Comércio Exterior, Roberto Víctor Francisco de Almeida, que, nas palavras do chanceler 

brasileiro, seria “o primeiro passo concreto” para estabelecer “relações privilegiadas com o 

 

 
1 Doutor em História (PUCSP), Docente do Centro das Humanidades - (UFOB-Brasil) e-mail: 

jose.santos@ufob.edu.br Esse artigo tem como base fragmentos da minha tese de doutorado (SANTOS, 2015), 

assim como uma versão ampliada da minha comunicação no Simpósio Temático "ST 13. História da África 

contemporânea e representações da África no Brasil", no IX Encontro Estadual de História da Anpuh-BA, realizado 

entre os dias 04 a 07 de setembro de 2018 na Universidade do Estado da Bahia – UNEB, Campus V, com o título: 

"Contatos entre Brasil e Angola de 1979 aos dias atuais". 
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Brasil”. Podemos inferir pela análise do chanceler brasileiro que é nesse momento que o Estado 

brasileiro teria algum tipo de retorno (vantagens de algum modo) pelo apoio dado a Angola em 

sua independência. O que podemos visualizar no conjunto de procedimentos dados nesse 

período, é que o Brasil continua a buscar o estreitamento de laços, como vemos em outro trecho 

de Fernando Barreto: 

 

O Brasil prosseguia sua política favorável à aproximação dos países africanos, 

em especial dos de expressão portuguesa. Assim, durante a visita do ministro 

dos petróleos de Angola, Jorge Morais, em 2 de maio, foram firmados acordos 

entre a empresa angolana Sociedade Nacional de Petróleo de Angola – 

Sonangol e a Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras). [...] (BARRETO, 2006, p. 

396). 

 

A atuação da Petrobras em Angola vai ser de extrema importância, pois o comércio de 

countertrade possibilitou que o Brasil diminuísse o impacto da “crise internacional do petróleo”, 

estabelecida naquela altura, e que empresas brasileiras, como a Odebrecht, pudessem se 

estabelecer em solo angolano. Outras preocupações continuam, uma vez que os Estados Unidos 

não estavam satisfeitos com a conduta do governo brasileiro de apoiar o governo angolano, 

desconsiderando o fato de este receber apoio da União Soviética e de Cuba em meio à Guerra 

Fria. Dentro dessa questão havia, ainda, a questão dos países de governos segregacionistas no 

continente africano, que continuavam a atacar os recentes Estados africanos de expressão 

portuguesa. A respeito dessas questões, o diplomata Fernando Barreto aponta que, no governo de 

Figueiredo, 

 

[...] Em Moçambique, prosseguiam dificuldades e o presidente moçambicano, 

Samora Machel, afirmou que resistira a 350 ataques repentinos de forças 

rodesianas. O governo Reagan reafirmava sua preocupação com a influência 

soviética em países tais como Iêmen do Sul, Etiópia, Angola e Moçambique. Na 

África Ocidental e Meridional, o Brasil mantinha, em 1979, embaixadas em 

Bissau, Luanda, Maputo, Nairóbi e Pretória e representações cumulativas em 

São Tomé e Príncipe, Cabo Verde, Lesoto, Suazilândia, Maurício e Zâmbia. Em 

agosto fora criada a embaixada em Dar-Es-Salàm, antes cumulativas com 

aquele no Quênia (BARRETO, 2006, p. 396). 

 

Registramos que os problemas levantados em anos anteriores continuam a persistir na 

gestão de Saraiva Guerreiro, como a atuação de governos de regime de apartheid da África do 

Sul, da Rodésia, e a pressão do governo estadunidense2 em relação aos governos africanos que 

 

 
2  O historiador José Sombra Saraiva, em seu livro O Lugar da África (1996), faz a seguinte consideração sobre o 

posicionamento do EUA: as condições econômicas severas criadas na década de 1980 coincidiriam com o 

endurecimento político do maior credor brasileiro, os Estados Unidos. O retorno a certas condições já quase 

esquecidas da dependência brasileira em relação à grande potência ocidental confundiam-se com a recuperação da 

hegemonia norte-americana no Ocidente. As políticas agressivas de mercado, o uso político das dívidas externas e o 



 
 
 

CONSTRUÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA ENTRE BRASIL E ANGOLA DE 1979 ATÉ O GOVERNO LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.03 | Nº. 05 | Ano 2020 | p. 32 

tinham regimes com apoio da URSS e de Cuba. No entanto, o Brasil continua com uma política 

de expansão de suas embaixadas no continente africano. Todavia, esse período é marcado pela 

crise financeira mundial que atingiu o Brasil que, mesmo assim, continuou com o seu apoio aos 

países africanos; mas, agora, a política não podia mais ser tão agressiva. E não somente o Brasil 

passava por crise, mas o próprio continente africano. O historiador José Sombra Saraiva faz a 

seguinte consideração: 

 

Na África, esfacelaram-se as esperanças construídas durante as lutas de 

independência. A desilusão contra dos gestores africanos. A década foi mais 

que perdida para os africanos, pois representou o próprio desencanto com a 

democracia. Golpes de Estado e instabilidade política foram as marcas da vida 

política do continente. O abismo entre elite e sociedade ampliou-se. Os efeitos 

da dívida e os ajustamentos estruturais coordenados pelos técnicos do Fundo 

Monetário Internacional tornaram o custo de vida extremamente alto nas 

capitais africanas. Mas a política africana do Brasil não sentiu as consequências 

imediatas das dificuldades que se somavam em ambos os contextos. Apesar do 

seu caráter realista e redução da euforia, o Brasil tentou continuar sua inflexão 

para a África. O último do ciclo militar, presidido pelo general Figueiredo 

(1979-1985), manteve as linhas gerais das condutas anteriores. Em 1983, 

Figueiredo foi o primeiro presidente brasileiro a visitar o continente africano. 

[...] (SARAIVA, 1996, p. 188) 

 

Percebemos pelo exposto que a permanência da política brasileira no continente africano 

sofria não só por questões externas ligadas à Guerra Fria, mas a própria África enfrentava seus 

próprios ônus, com o fim da euforia da independência e as dificuldades de reconstrução, aliados 

a governos que não contemplavam as ansiedades dos seus povos, cercadas por disputas 

ideológicas e políticas pelo poder. Um bom exemplo disso era Angola, com a Guerra Civil que 

durou até 2002. O comprometimento do Brasil em relação à manutenção de sua política fica 

evidente, como vimos, com a primeira visita de um presidente brasileiro ao continente africano, 

o general Figueiredo, em 1983. Ressaltamos que, antes da visita do presidente do Brasil, o 

chanceler Saraiva Guerreiro foi ao continente africano, como podemos observar no seguinte 

trecho do livro do diplomata Fernando Barreto: 

 

Guerreiro visitou a África em junho. Esteve em Tanzânia, Zâmbia, 

Moçambique, Zimbábue e Angola. Já no primeiro país visitado (Tanzânia), 

conforme constou do comunicado de imprensa divulgado em Dar-Es-Salàm, o 

ministro brasileiro tratou da  cooperação com muitos cuidados e ressalvas: “com 

base na equidade, no respeito mútuo e na estrita observância do princípio de 

vantagens recíprocas” inserida “no quadro do esforço que os países em 

desenvolvimento fazem para atingir metas de progresso social e econômico e se 

orientadas pelos autênticos interesses desses países e pelos propósitos e 

princípios da Carta das Nações Unidas (BARRETO, 2006, p. 397). 

 

 

renascimento do conceito da cruzada contra o comunismo formam os eixos da administração de Ronald Reagan nos 

anos 1980. O Brasil e a África sentiriam as consequências do endurecimento americano (SARAIVA, 1996, p. 186). 
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O chanceler Saraiva Guerreiro, que já acompanhava a política externa brasileira para a 

África pelo menos desde a gestão do ministro anterior, chanceler Azeredo da Silveira, sabia que 

o Estado brasileiro tinha que se manter ativo em solo africano, principalmente pelo fato de o 

governo ter permanecido muito tempo distante e, depois da Representação Especial Brasileira 

em Angola, protagonizada por Ovídio de Andrade Melo3, não poderia regredir em sua política. 

Principalmente após a desconfiança que o Estado angolano e outros países africanos, a exemplo 

de Moçambique, tinham diante das mudanças na postura brasileira em relação aos países 

africanos que foram colônias portuguesas. Sobre a visita do presidente à África, importa 

expormos o que discorre Fernando Barreto: 

 

A visita a Angola, conforme constou de comunicado, daria a oportunidade para 

ampliar e intensificar a cooperação já em curso “no campo do petróleo”, 

“mediante fornecimento de petróleo e derivados, participação do Petróleo 

Brasileiro S.A (Petrobras) nas atividades de prospecção e exploração de 

petróleo e gás natural em Angola, com o respectivo aproveitamento industrial 

da cooperação técnica bilateral no setor (BARRETO, 2006, p. 397-398). 

 

A aproximação diplomática entre Angola e Brasil vai se consolidando, principalmente na 

parceria para prospecção de petróleo e gás natural, por meio da Petrobras. O estreitamento da 

relação entre os dois países é vislumbrado na visita do ministro do Exterior de Angola, Paulo 

Teixeira Jorge, como podemos verificar abaixo: 

 

[...], o Ministro do Exterior de Angola, Paulo Teixeira Jorge, visitou o país em 

fevereiro. Guerreiro tratou com o visitante da questão do conflito na Namíbia e 

explicou ter o Brasil adotado “uma linha não só consoante com seus 

compromissos de nação africana, mas igualmente favorável à procura de 

soluções pacífica” para o que chamou de “o mais grave problema da África” 

naquele momento. Do comunicado conjunto constou, no âmbito bilateral, terem 

os dois ministros ressaltado a importância dos resultados mutuamente 

vantajosos nos trabalhos já realizados em Angola pela Petrobras Internacional 

S.A. (Braspetro), “com boas perspectivas de ampliação” assinalaram o 

“vigoroso desenvolvimento do intercâmbio comercial mútuo, assim como da 

cooperação” que expandia “em domínios cada vez mais amplos”; identificaram 

com setores onde a cooperação apresentavam-se promissora a agricultura, 

alimentação, transportes e equipamentos, telecomunicações, energia, hotelaria, 

indústrias leves e prestação de serviços técnicos (BARRETO, 2006, p. 399). 

 

A manutenção da política brasileira iniciada pelo antecessor vislumbrou parcerias 

estratégicas para o Estado brasileiro, assim como para as empresas brasileiras. A empresa 

 

 
3 Ovídio de Andrade Melo foi um diplomata de carreira do Itamaraty que estava à frente da representação especial 

do governo brasileiro em Angola, sendo um dos protagonistas do ineditismo brasileiro na independência angolana.  

Para maiores informações, ver: MELO, 2009; SANTOS, 2015; 2018. 
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Odebrecht foi uma das beneficiadas pelos contratos entre a Petrobras e a Sonangol, para 

comercialização countertrade. Nos seus empreendimentos, a Odebrecht tomou todo o cuidado na 

instalação da empresa em Angola, em plena Guerra Civil. Podemos observar o cuidado que a 

empresa tomou: 

 

Para preparar as lideranças brasileiras envolvidas no projeto angolano, montou-

se um programa de treinamento que incluía cursos sobre a realidade africana 

ministrado por renomados professores de universidades brasileiras. A esses 

conhecimentos agregavam-se outros que, embasados em princípios e valores da 

organização, definiam a marca do comportamento e de posturas adotadas nas 

diversas situações em território angolano. Nesse sentido, Márcio Politoro, 

diretor das Relações Institucionais, destaca que “(...) o fundamento da 

Odebrecht sustenta todos os relacionamentos que desenvolvemos e quem entra 

na empresa assume o compromisso de compreender, concordar e praticar os 

valores da Odebrecht” (SANTANA, 2004, p. 118-119). 

 

A atuação do Estado brasileiro contribuiu para os empreendimentos da empresa baiana 

Odebrecht, que está em Angola há 30 anos, e é a maior empregadora privada do país. A relação 

da empresa baiana e o Estado angolano são bem estreitas, justamente por ela ter sido a empresa 

estrangeira pioneira em investir no país, em plena Guerra Civil. Porém, a Odebrecht, como várias 

outras empresas brasileiras que atuam no continente africano, está envolvida em várias 

polêmicas, entre elas denúncia de trabalho escravo, como aponta a pesquisadora Daniele 

Martins: 

 

A denúncia de trabalho escravo envolvendo a empresa é grave. Há muito tempo 

tem-se falado sobre os abusos que as multinacionais de várias partes do mundo 

estão cometendo na África, tanto em questões trabalhistas, quanto ambientais.  

A Odebrecht, assim como Petrobras, Banco do Brasil, Vale do Rio Doce, 

Votorantim, Companhia Siderúrgica Nacional, Camargo Corrêa e Gerdau, 

recebe altíssimos empréstimos do Banco Nacional do Desenvolvimento 

(BNDES). Entre 2006 e 2012, foram US$ 3,2 bilhões (R$ 6,4 bilhões) 

oferecidos em empréstimos a companhias brasileiras em Angola. Dos 65 

empreendimentos financiados, 49% deles executados pelo grupo Odebrecht.4 

 

Importante salientar que, além da Odebrecht, outras empresas brasileiras de renome são 

citadas pelo pesquisador, sendo interessante perceber como se dá no momento atual os 

investimentos que o Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) faz com essas empresas, em 

especial com a empresa baiana, que deteve 49% dos investimentos. Ainda sobre a Odebrecht, 

Daniele Martins registra: 

 

A Odebrecht entrou no mercado africano através de Angola, e foi a primeira 

empresa brasileira a se instalar efetivamente no país. Tornou-se, a partir de 
 

 
4  Retirado do site http://observatoriodaafrica.wordpress.com/category/brasil-africa. Acesso em 05/08/2014. 
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Capanda, uma das maiores empresas da construção civil responsável por 

inúmeras obras públicas. Em Angola, ela tem os seus mais diversificados 

negócios, atuando também nos segmentos diamantífero, agronegócio e 

imobiliário.5 

 

Para além da construção civil, a Odebrecht diversificou os seus investimentos em Angola 

para outras áreas igualmente interessantes e notoriamente conhecidas pelas potencialidades 

daquele país, a exemplo dos diamantes e do solo fértil para a agricultura. O que possibilitou o 

crescimento desse tipo de empresas foi o comércio de countertrade. Destacamos o seguinte 

trecho de Sombra Saraiva: 

 

Daí o impulso do comércio bilateral entre Brasil e alguns países da costa 

ocidental da África, como a Nigéria e Angola. A prática do counter-trade entre 

o Brasil e a Nigéria foi um capítulo todo especial da expansão das relações 

comerciais entre o Brasil e África no final do governo Figueiredo e início do 

período presidencial de José Sarney (SARAIVA, 1996, p. 195). 

 

Governo José Sarney 

 

O comércio de countertrade foi importante naquele momento do ministro Guerreiro 

Ramos, embora os sinais da crise financeira, como já exposto, não possibilitavam o vigor de 

outrora. Nesta conjuntura, o governo do presidente José Sarney vai procurar manter a política 

externa para África; no entanto, os percalços são maiores. A respeito dessa questão, Sombra 

Saraiva discorre: 

 

O governo Sarney atuou dentro dos limites impostos pela negociação da dívida 

externa e pela instabilidade econômica interna, de forma a não deixar morrer o 

ímpeto da política africana do Brasil. Os próprios dados comerciais mostram 

que, apesar do claro declínio em relação ao governo Figueiredo (só no ano 1986 

o comércio do Brasil com a África caiu em cerca 50% em relação ao ano 

anterior) a participação das exportações para África ainda apresentava certa 

importância. Oscilando em torno de 4,5% do total das exportações brasileiras 

para todo o mundo, as exportações na segunda metade da década de 1980 

traduziam os esforços que tinham sido feitos nos anos dourados das relações 

Brasil-África e a ampliação do esforço exportador para Nigéria na primeira 

década (SARAIVA, 1996, p.197). 

 

O governo Sarney está inserido em um momento histórico complexo de redemocratização 

do país, seguido por graves problemas econômicos e dívida externa avolumada, que vinha 

sofrendo com pressões e sanções do Fundo Monetário Internacional – FMI. Esse panorama 

político e econômico do Brasil dificultou a manutenção da política externa para o continente 

 

 
5 Idem. 
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africano, como apontado pelo trecho acima. Contudo, é nesse momento que o Estado brasileiro 

participa da criação da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa (CPLP). Sobre essa 

questão, disserta Sombra Saraiva: 

 

[...] Em 1989, o presidente José Sarney reuniu, em São Luís do Maranhão, a 

primeira cimeira dos chefes de Estados e do governo do Brasil e países 

africanos de língua oficial portuguesa. Em São Luís foram aprovados os 

objetivos comuns que integrariam tais países no Instituto Internacional da 

Língua Portuguesa [...] (SARAIVA, 1996, p. 229). 

 

Governo Fernando Collor de Mello 

 

Todavia, nos anos de 1990, o presidente Fernando Collor de Mello adotou o 

neoliberalismo como política econômica e, conjuntamente, uma política externa mais 

direcionada para os países tidos como “desenvolvidos”, deixando em segunda instância as 

relações que se estabeleciam com países em processo de desenvolvimento. A respeito desse 

período, o historiador Paulo Fagundes Visentini, no livro A África na Política Internacional 

(2010), faz uma síntese que nos interessa: 

 

A ascensão de Fernando Collor de Mello à presidência e a adoção do 

neoliberalismo como política econômica, em 1990, abriram nova fase de 

relativo distanciamento em relação à África. A visão estratégica contida no 

Consenso de Washington, que orientava a nova elite brasileira, enfatizava as 

relações verticais Norte-Sul, em lugar das relações horizontais Sul-Sul. No 

contexto do fim da Guerra Fria e da criação do Mercosul, em 1991, a África foi 

considerada um cenário secundário, nos marcos de uma diplomacia baseada 

numa visão neoliberal da globalização e voltada aos países da OCDE. O 

declínio comercial que se seguiu era fruto dos planos de ajuste dos dois lados do 

Oceano, da retirada do Estado do financiamento das exportações de muitos 

ramos da economia e da necessidade de comprar petróleo da Argentina, como 

forma de equilibrar as relações comerciais dentro do Mercosul (VISENTINI, 

2010, p. 221). 

 

Governo Itamar Franco 

 

Por todas as questões apontadas por Visentini, houve o afastamento da política Sul-Sul, 

que vinha sendo desenhada desde Jânio Quadros (1961), que foi interrompida no governo da 

Ditadura Civil-Militar de Castelo Branco (1964), retomada por Costa e Silva (1967) e tem seu 

ponto alto no governo Geisel. Contudo, o governo de Collor foi conturbado, culminando em 

impeachment, quando assumiu seu vice, Itamar Franco. Visentini faz considerações pertinentes 

sobre o governo do presidente Itamar Franco: 
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Durante o governo Itamar Franco (1992-1994), com Fernando Henrique 

Cardoso (FHC) e, depois, Celso Amorim como chanceleres, voltou a haver certa 

visão articulada quanto à política africana. Foram selecionados alguns países-

chaves como prioritários, e neles concentrados os limitados esforços. A nova 

África do Sul, Angola e Nigéria eram os principais focos da política externa 

brasileira, que buscava atingir os vizinhos através destes. Em 1993 Itamar 

Franco reativou a ZoPaCas e, no ano seguinte, realizou um Encontro de 

Chanceleres dos Países de Língua Portuguesa, em Brasília. Mais importante, 

contudo, foi o apoio bilateral e multilateral (via ONU) ao processo de paz e 

reconstrução em alguns países do continente, especialmente em Angola 

(VISENTINI, 2010, p. 221). 

 

Governo Fernando Henrique Cardoso 

 

Registramos que, mesmo com a tentativa de reaproximação, as iniciativas não tiveram a 

mesma intensidade que discorremos ao longo deste trabalho. No governo FHC o cenário não se 

altera. Visentini discorre sobre o lugar da África nesse momento: 

 

No governo FHC (1995-2002) o lugar da África nas relações internacionais do 

Brasil continuou modesto, mas houve algumas iniciativas importantes e certa 

inflexão ao longo do segundo mandato, que viriam a ser qualitativamente 

aprofundadas pelo governo Lula. A partir de 1995 o exército brasileiro 

participou ativamente das missões de paz da ONU em Angola e em alguns 

outros países. Em 1996, Cardoso visitou Angola e África do Sul, firmando 

acordos e várias áreas, em 1998 o presidente Mandela veio para o Brasil. No 

ano 2000 aquele país assinou um Acordo com o Mercosul (VISENTINI, 2010, 

p. 222). 

 

Visentini enfatiza que, no período do governo FHC, a reaproximação do Brasil em 

relação aos países africanos foi bem reduzida, ou quase inexistente, embora algumas iniciativas 

tenham sido tomadas, a exemplo da missão de paz enviada a Angola, em 1995. 6  

 

 
6 No dia 19 de setembro de 1995, o Pelotão de Polícia do Exército, juntamente com a 3ª Companhia de Fuzileiros, a 

Companhia de Comando e Apoio e o Estado-Maior, compostos por militares do 72° BIMtz embarcou no navio 

NDCC Duque de Caxias, da Marinha do Brasil, ancorado no Porto do Recife, partindo com destino ao Porto de 

Lobito, em Angola, onde chegou no dia 03 de outubro. Do Rio de Janeiro também partiram outros dois navios, o 

Ceará e o Rio de Janeiro, conduzindo parte do efetivo, juntamente com as viaturas, com destino a Angola. 

O Brasil, dentro do contexto mundial e apoiando decisão da ONU, na tentativa de estabelecer a paz em Angola, 

resolve mandar um Batalhão do Exército Brasileiro para participar de uma operação conjunta de Força de Paz, com 

Exércitos da Romênia, Índia, Coréia do Sul, Uruguai e Portugal. O Batalhão do Exército Brasileiro, denominado 

"Batalhão Angola", era composto por 6 Companhias: Comando e Apoio, Companhia de Serviços, três Companhias 

de Fuzileiros e uma Companhia de Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil. 

A Companhia de Comando e Apoio era composta de 6 Pelotões, assim discriminados: Pelotão de Apoio de Fogo, 

Pelotão de Reconhecimento, Pelotão PE, Pelotão de Comunicações, Pelotão de Comando e uma Seção de Comando. 

Extraído do site: http://www.4bpe.eb.mil.br/paginas/links/angola.html . Acessado em 25/08/2014. 

Cumpre observar que no XXVII Simpósio Nacional de História, ocorrido na cidade de Natal entre os dias 22 e 26 de 

julho de 2013, em conversa informal com um expositor que também é militar membro do exército brasileiro, ele me 

disse que participou dessa missão em Angola. Comentou que não podia interferir no conflito, que presenciou um 

homem em uma bicicleta, que havia adquirido mantimentos junto a essa missão e, quando saiu manobrando a 

bicicleta, passou por uma mina e explodiu. O homem, nesse momento, não sofreu nada; no entanto, na tentativa de 

pegar o mantimento que estava no chão, outra mina explodiu e aí o homem faleceu (ao contar isso, o militar ficou 

com lágrimas nos olhos). 

http://www.4bpe.eb.mil.br/paginas/links/angola.html
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Governo Luís Inácio Lula da Silva 

 

Contudo, no período do governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva acontece uma 

política de restabelecimento dos vínculos com o continente africano. 7 Podemos dizer mais ainda, 

pois, em 2003, quando assumiu a Presidência da República, uma das primeiras leis que assinou 

foi a 10639/2003, que estabelecia a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana nas escolas, o que demorou muito tempo, tendo em vista as contribuições 

que os povos vindos de África deram para a formação do Brasil. 

O cenário diplomático criou políticas afirmativas para os homens de outros tons de pele 

(negros e mestiços em geral) terem condições de ingressar na carreira diplomática. Ressaltando 

que, no corpo diplomático brasileiro, temos casos raros, como o embaixador negro Raimundo 

Dantas, na década de 1960; mas, ao longo da história do Itamaraty, o número até hoje é pequeno. 

Necessário destacarmos a política do governo Lula. Segundo Visentini, 

 

Desde o início do governo Lula, em 2003, a diplomacia brasileira tem dado 

atenção especial à África, intensificando os laços com o continente, pois o 

Brasil passou a desenvolver uma diplomacia “ativa e afirmativa”. Uma visão 

estratégica e uma perspectiva coerentes são as novas bases das relações Brasil-

África, tomando-se o principal foco da chamada Sul-Sul. Relações bilaterais e 

multilaterais tem se desenvolvido de maneira notável nas áreas do comércio e 

investimento (principalmente nos setores petrolíferos, de mineração e 

infraestrutura), saúde, ciência e tecnologia, diplomacia e mesmo segurança e 

defesa (VISENTINI, 2010, p. 222-223). 

 

Todavia, a política externa estabelecida no governo Lula foi alvo de críticas, pois alguns 

a denominaram “imperialismo Soft”8, haja vista que esse retorno de aproximação do continente 

africano não trazia retorno financeiro, a exemplo da China, que faz negócios mais rentáveis em 

África do que o Brasil. A respeito da política internacional para a África, explana Visentini: 

 

Brasil, China e Índia são os novos atores na política internacional africana. 

Após um longo período de distanciamento a sociedade brasileira e as relações 

interestatais com a África ultrapassaram a etapa retórica e ganharam incentivo a 

partir do governo Lula. Os laços históricos, o elevado número de descendentes 

 

 
7 A respeito do restabelecimento da política externa para a África, salientamos um pronunciamento que Lula fez 

quando era líder do seu partido no governo Figueiredo. Segundo Sombra Saraiva: Foi naquele mesmo contexto que 

Luís Inácio Lula da Silva declarou que “a única boa coisa” do governo Figueiredo era sua política externa. 

(SOMBRA SARAIVA, 1996, p.199). 
8  Cumpre observamos sobre o termo: para muitos com África provam a dimensão solidária do programa social do 

presidente Lula, numa extensão internacional das ações nacionais, enquanto outros consideram essas relações 

apenas uma “diplomacia de prestígio”, com desperdício de tempo e dinheiro. Finalmente, alguns as consideram pela 

ótica da “diplomacia de negócio”, uma espécie de imperialismo soft, que se diferenciaria da presença chinesa na 

África apenas pela sua forma e intensidade (VISENTINI, 2010, p. 223). 
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africanos no país e o debate interno em relação à igualdade racial estão 

presentes na perspectiva brasileira em relação à necessidade de um 

relacionamento mais próximo e cooperativo para com os parceiros africanos. 

Entretanto, os pilares estratégicos e econômicos dessa recente aproximação são 

mais importantes: ainda que o continente africano apresente níveis alarmantes 

de pobreza, não há estagnação na região, fato que propicia um papel importante 

para projeção mundial brasileira (VISENTINI, 2010, p. 223). 

 

Neste contexto, importa salientar como a política implementada pelo governo brasileiro 

no Continente africano é vista pelos angolanos. Tivemos oportunidade de entrevistar em Luanda, 

no dia 05/06/2014, o ex-ministro da Casa Civil de Angola, Dr. Carlos Maria da Silva Feijó9, e 

buscamos fazer com que ele abordasse suas percepções a respeito das relações com o Brasil em 

comparação com as relações que eram estabelecidas com Portugal. Vejamos: 

 

A única diferença que tem entre Brasil e Portugal é que o último foi uma 

potência colonizadora de quinhentos anos, portanto a relação vai ser maior; os 

nossos pais iam para Portugal estudar, trabalhavam aqui para metrópole 

portuguesa, essa era a razão. Não é que um faz mais que o outro, é uma razão 

histórica. Estiveram cá mais presentes [português] e durante esses quinhentos 

anos fizeram filhos portugueses em Angola, nasceram cá... o primeiro ministro 

de Portugal nasceu aqui10, o atual governo português tem cinco ministros que 

nasceram cá; não poderia ter acontecido com o Brasil, mas isso é sobre a 

relação, mas sobre a relação econômica etc. comercial, a relação com o Brasil é 

forte demais. O Brasil começou a ter uma presença econômica mais forte que 

Portugal. A Odebrecht e a Petrobras entraram aqui cedo demais, o facto do 

Brasil ter reconhecido Angola tão cedo tem disso tirado partido na relação na 

relação Brasil/Angola.... Portugal/Angola há sempre um belisco. Em outubro de 

2013, o presidente José Eduardo dos Santos chegou a dizer que o diálogo 

estratégico com Portugal tem que ser suspenso, [...] Já com o Brasil nunca, pelo 

contrário. A nota que quero passar é que o Brasil tirou do ponto de vista 

político, comercial e cultural do fato de ser uns dos primeiros ou o primeiro a 

reconhecer a independência de Angola.11 

 

Podemos observar que o Dr. Carlos Feijó faz uma nota sobre a relação entre Brasil e 

Angola em que o fato de o Estado brasileiro ter sido o primeiro país a reconhecer a 

independência de Angola foi o que possibilitou uma relação privilegiada nos aspectos político, 

econômico, cultural, entre outros. Mediante a relação entre Portugal e Angola, refere que 

apresentam suas tensões, o que não ocorre com o Brasil. Indagamos qual foi a sua visão da 

política externa brasileira em Angola, quando foi ministro da Casa Civil: 

 

 

 
9 Carlos Maria da Silva Feijó, além do cargo de ministro da Casa Civil que ocupou, é Professor Titular/Catedrático 

de Direito da Universidade Agostinho Neto, sócio do escritório de advogados CFA – Firma de Advogados e 

consultor associado do escritório de Advogados Noronha Tiny & Associados. 
10  Foi primeiro ministro de Portugal (de 21 de junho de 2011 a 26 de novembro de 2015). Pedro Manuel Mamede 

Passos Coelho, conhecido como Passos Coelho, ao que consta, nasceu em Coimbra, em Portugal, em 24 de julho de 

1964. 
11  Entrevista concedida em seu escritório em Luanda, no dia 05/06/2014. 



 
 
 

CONSTRUÇÃO POLÍTICA E ECONÔMICA ENTRE BRASIL E ANGOLA DE 1979 ATÉ O GOVERNO LUÍS INÁCIO LULA DA SILVA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.03 | Nº. 05 | Ano 2020 | p. 40 

Eu tive o privilégio de ser chefe da Casa Civil, em março de 2010, qual foi a 

feliz coincidência?  Eu era chefe da Casa Civil e Dilma Rousseff era chefe da 

Casa Civil do Brasil, mas fomos fazer uma vista oficial ao Brasil e foi aí, em 

2010, que foi assinado o acordo de Cooperação Estratégica entre Brasil e 

Angola, a declaração e a criação de mecanismo político de cooperação. Nessa 

altura, quando nós fomos, a Dilma estava já em campanha eleitoral, já nem 

apareceu na negociação, só encontramos com o presidente Lula. Então, a 

impressão que posso ter desse período é de abertura total, tanto é que foi nesse 

período que se alargou a linha de crédito entre Brasil e Angola para a 

importação de produtos brasileiros para Angola, isso diz tudo né? Sim! (grifo 

nosso) No domínio da defesa nós também, nessa altura, conseguimos que o 

Brasil nos prestasse apoio na delimitação da plataforma continental de Angola, 

a extensão da plataforma continental para levar as Nações Unidas no quadro dos 

direitos do mar. O Brasil tem nos apoiado nisso. Portanto, foi um momento de 

incremento das relações Brasil e Angola e continua crescendo.12 

 

O Dr. Carlos Feijó expõe que os contatos com o Brasil foram de estreitamento em pontos 

nevrálgicos das relações diplomáticas, ao contrário das críticas que foram feitas do 

“Imperialismo Soft”, que Visentini expõe em seu trabalho. Inferimos que as negociações feitas, 

segundo depoimentos de Feijó, proporcionam aproveitamentos sólidos para ambos os lados; o 

Brasil, a estender uma linha de crédito para importações brasileiras em Angola, fomentaria o 

comércio com este país e incentivaria também a indústria brasileira. Na questão territorial, é 

importante salientar o suporte técnico que o Estado brasileiro deu ao Estado angolano, 

colaborando para a demarcação da Plataforma Continental de Angola. Registramos que as 

questões territoriais dentro da geopolítica eram umas das grandes preocupações do governo da 

Ditadura Civil-Militar brasileira. Por fim, Dr. Carlos Feijó faz a seguinte consideração dos 

negócios de Angola com o Brasil, em detrimento da China, questão que já mencionamos acima: 

 

A nossa política externa é de permitir espaços para todos os países que quiserem 

vir cá. A China não tem o monopólio da cooperação em Angola, o Brasil não 

tem o monopólio, não aceitamos na nossa relação econômica a dependência de 

um único país, essa é bocado a ideia dos não-alinhados, não é? Sim! (Grifo 

nosso). Portanto, não podemos dizer que a China vem roubar o lugar dos 

brasileiros, nem o contrário. Os brasileiros vêm aqui e desenvolvem suas 

atividades em bilhões de dólares como os chineses fazem, na área de construção 

e de infraestrutura, estuda o caso da Odebrecht e ver o volume de negócios que 

eles têm, e na área de infraestrutura, onde os chineses também atuam... tanto 

que o Brasil  tem uma linha de crédito no petróleo como a China; são parceiros 

privilegiados... temos que dividir o bolo e o Brasil tem sempre sua a fatia...13 

 

Não obstante, Dr. Carlos Feijó sinaliza vários pontos que, infelizmente, não vamos 

desenvolver com o cuidado que mereceria. Porém, registramos que a análise do ex-ministro da 

Casa Civil sobre a questão da China e do Brasil é pertinente para reflexões da política externa 

 

 
12  Entrevista concedida em seu escritório em Luanda, no dia 05/06/2014. 
13  Entrevista concedida em seu escritório em Luanda, no dia 05/06/2014. 
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contemporânea. Pois, como já citados aqui em algumas passagens, a China vem ganhando 

espaço na economia não só do continente africano, mas mundial. Todavia, a resposta do Dr. 

Carlos Feijó teve como argumento a política dos “Não Alinhados”, que foi desenvolvida na 

Conferência de Bandung, em 1955. Esta conferência deixou fortes marcas nas instituições 

políticas africanas, no caso específico do nosso trabalho, mormente em Angola, justamente 

procurando ver o que é melhor para o seu país, independente da ideologia. Novamente comenta 

os empreendimentos das empresas brasileiras, tanto estatais como particulares. 

Apresentamos esse breve histórico numa perspectiva de mencionarmos, mesmo que de 

maneira sucinta, os laços construídos entre Brasil e África, em específico Angola, pontuando 

rupturas e continuidades da política externa brasileira para o continente africano. Verificamos, 

pelo exposto do ex-ministro da Casa Civil, Carlos Feijó, que essa relação até hoje goza de 

considerações pelo reconhecimento do Brasil à independência de Angola. Não obstante, cumpre 

observar o que o pesquisador angolano Daniel dos Santos14 escreveu sobre os apoiadores da 

independência angolana. Embora as contribuições mútuas entre Brasil e Angola tenham a sua 

importância, há reticentes com relação à real contribuição de outras nações na reconstrução de 

Angola, o que entendemos como natural, haja vista a maneira complexa como as relações entre 

Brasil e Angola se estabeleceram. O autor expõe as complexidades desse processo: 

 

A luta de libertação angolana no século XX deve ser enfocada, com sua 

especificidade própria, como intrinsecamente ligada à evolução das resistências 

provocadas pela expansão do sistema capitalista mundial. Nesta perspectiva, 

reduzir esta luta a uma dimensão puramente política significa limitá-la à 

conquista da independência, às disputas pelo poder político e menosprezar o seu 

alcance. A luta de libertação nacional angolana tem, em sua base, um rico 

conteúdo. Sua edificação é, antes e acima de tudo, uma questão de identidade 

cultural, elemento essencial e permanente para edificar suas instituições 

próprias, fundamentado no reconhecimento das diferenças, e de elaborar um 

projeto social, nacional e popular baseado no diferendo. Ela se desenvolve a 

partir do reconhecimento dos interesses e das opiniões específicas do povo 

angolano, e da necessidade de um debate com a participação de todos, 

excluindo-se os que compactuam com interesses exteriores à nação, sobre as 

formas de criação de riqueza (relações sociais e econômicas, forças produtivas) 

e sobre o marco referencial desta organização (relações políticas e exercício do 

poder). (SANTOS, 2001, p. 102). 

 

Desafios para a real independência  

 

 

 
14 O professor Daniel dos Santos (Universidade Ottawa) mantém um forte laço sentimental (é de origem angolana), 

mas também científico e político com Angola. Extraído do site: https://www.scielo.br/pdf/eaa/v23n1/a05v23n1.pdf. 

Acessado e, 24/10/2020. 

 

 

https://www.scielo.br/pdf/eaa/v23n1/a05v23n1.pdf
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Daniel dos Santos nos chama a atenção para não reduzirmos o processo de independência 

de Angola aos acontecimentos meramente políticos, econômicos, social, principalmente, levando 

em conta a conjuntura da Guerra Fria. Para ele, a construção da identidade nacional é o que 

realmente pode levar a uma “verdadeira nação”, sendo que, para essa constituição, deveriam se 

excluir grupos que tivessem interesses somente em “explorar” o país. 

O Brasil, além de ser a primeira nação ocidental a reconhecer a independência de Angola, 

tem algumas de suas empresas atuando em solo angolano logo após a independência. A citação 

de Santos traz a reflexão se a postura brasileira não estaria justamente enquadrada dentro de sua 

análise, no que se refere aos problemas para o desenvolvimento do país. Registramos que esse 

pensamento tem fundamento no período de colonização portuguesa em Angola. O autor escreve: 

 

De fornecedora de escravos, Angola passa a produtora de matérias-primas 

(diamantes, ferro, petróleo, manganês, urânio...), produtos agrícolas (açúcar, 

algodão, café, sisal...) e provedora de força de trabalho barata. Para a produção 

da burguesia portuguesa, Angola representava, seguramente, um mercado; mas, 

para o capitalismo mundial, Angola era uma reserva de matérias-primas e de 

força de trabalho. É somente a partir dos anos 1960-1970, com a maior abertura 

aos investidores portugueses e estrangeiros e uma certa industrialização, que 

Angola se torna um mercado interessante para a produção do capitalismo 

mundial. Dessa forma, a dominação das indústrias de exportação acentuou a 

dependência da colônia em relação ao capital mundial (Torres, 1983, p.1102-

1107) e a burguesia portuguesa teve então de ceder maior espaço às burguesias 

americana e européia. A industrialização e o desenvolvimento da empresa 

capitalista em Angola estavam, dessa forma, ligados ao capital financeiro 

português e mundial. Frágil em relação aos seus concorrentes, a burguesia 

metropolitana portuguesa se agarrava às suas colônias: com raríssimas 

exceções, a subcontratação, a joint-venture e a intermediação tornam-se as 

únicas formas nas quais a burguesia colonial podia se refugiar. As colônias, e 

Angola em primeiro lugar, permitiam-lhe realizar uma certa acumulação, ao 

mesmo tempo em que constituíam, com a imigração para a Europa e para a 

América, um meio ideal para solucionar o problema da mão-de-obra excedente 

(SANTOS, 2001, p.103). 

 

A evolução na exploração da cadeia produtiva das riquezas de Angola por Portugal e a 

forma de tratamento dado à população trazem o receio do autor, na construção da Angola pós-

independência, de que esse “círculo vicioso” de expropriação da riqueza angolana continuasse 

pelo Estado e por seus aliados. Essa preocupação faz sentido na conjuntura de Guerra Fria, na 

qual havia vários interesses ideológicos, políticos e econômicos. E, entre esses, o que menos 

contava eram as necessidades da população, como o autor aborda quando diz que Angola servia 

como local de exploração do capitalismo mundial. Nesse sentido, Santos reflete sobre os desafios 

que a Angola pós-independência tem que enfrentar para realmente tornar-se um país autônomo: 

 

[...] África Austral. Não mais se trata de escolher entre o colonialismo ou o 

neocolonialismo português e a libertação nacional enquanto conquista política, 
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mas sim entre uma integração mundial maior ou uma integração regional. A 

integração mundial significa a recolonização de Angola, seja através de 

mecanismos regionais sob controle sul-africano, seja pelo controle direto dos 

centros do sistema mundial, Estados Unidos da América à cabeça. Em uma 

perspectiva contrária, a integração regional exigiria um compromisso segundo 

os interesses nacionais e sociais dos países da África Austral, em um esforço de 

partilha e de comunhão de bens e de recursos. Esse compromisso, condição de 

passagem da conquista do poder político à libertação social e da possibilidade 

de fazer progredir a construção da nação democrática, não diz respeito 

unicamente a Angola, mas a todas as nações da região (SANTOS, 2001, p.105). 

 

Santos aponta o dilema não somente da construção da nação angolana, mas de toda a 

região, onde os percalços são consideráveis no processo de integração com os países do 

capitalismo central, mormente EUA e os países europeus. Na sua análise, essa integração com os 

países do capitalismo central não traria muitos benefícios à região, visto que os interesses deles 

são os mesmos do período colonial, ou seja, o de fornecimento barato de produtos e força de 

trabalho. Para alteração desse processo, o autor sugere uma integração regional da África Austral 

para o fortalecimento dos laços políticos, econômicos e sociais, fazendo frente ao grande capital, 

dando possibilidade real de negociação com os grandes países capitalistas. Evitar-se-ia, assim, a 

mera exploração dos recursos naturais e das populações locais, criando, dessa forma, espaço para 

a construção de uma democracia verdadeira para região. Embora que, para erguimento de uma 

nação, Santos registre a importância de uma burguesia consciente: 

 

A noção de formação social angolana expõe à luz vários elementos essenciais à 

evolução da Angola independente, como o desenvolvimento da pequena 

burguesia angolana, a construção da nação angolana e o povo. Esta pequena 

burguesia deveria desempenhar o papel de correia de transmissão e de ligação 

entre a sociedade colonial e as sociedades africanas. Entretanto, um tal papel, 

conseqüência de uma política de assimilação e de uma política colonial que 

impediu a formação de uma burguesia angolana, criou, desta forma, seu 

contrário. Pelo seu conhecimento de uns (racionalidade e tecnologia 

capitalistas) e de outros (cultura, aspirações e necessidades populares), a 

pequena burguesia ocupa uma posição que lhe permite mediatizar um projeto 

nacional. Ela é fundamental para a reprodução do sistema, ao mesmo tempo em 

que se transforma em seu coveiro, uma vez que deveria assumir a organização 

da nação. A construção da nação angolana exige a unificação e a organização do 

espaço herdado do capitalismo colonial e a integração das diferentes sociedades 

africanas, tendo por base as suas diferenças. A nação é uma condição sine qua 

non da definição de uma formação social angolana acabada. Ela compreende 

todo o território de Angola no momento de sua independência (compreendendo 

Cabinda), todas as etnias e todas as raças que compõem o povo angolano. A 

nação significa que o povo angolano é chamado a participar plenamente na 

definição de seus interesses, de suas necessidades e dos meios para obter suas 

satisfações e sua defesa. Este projeto nacional deve ter como base aquilo que 

une o povo angolano: sua história comum e suas características específicas, o 

pluralismo cultural e lingüístico, a produção e distribuição da riqueza, a ajuda 

mútua e a solidariedade. Dessa forma, os interesses nacionais não devem dividir 

ou separar a comunidade nacional, nem criar desigualdades econômicas e 
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sociais inaceitáveis para nenhum componente da nação, seja ele qual for. 

(SANTOS, 2001, p.107) 

 

A transição de uma sociedade colonial para um Estado Nação, segundo Santos, tem a 

contribuição da burguesia, sendo ela uma correia que liga os dois tempos (colonial e nação), mas 

esse processo não foi realizado. Ele afirma que, no projeto de construção da nação, a participação 

da burguesia é incipiente. Alerta que os interesses nacionais têm que unir a população e não 

propiciar a separação da mesma, como aponta no texto acima. No seu artigo, o autor faz uma 

análise do pós-independência de Angola, o ônus para uma construção dessa jovem nação, os 

riscos de, mesmo na pós-independência, o país transformar-se em uma nova colônia moldada ao 

período atual, em que não se tem a necessidade de ocupar fisicamente um local, mas a 

dependência econômica faz com que o Estado fique submetido ao jugo de outro país, não 

permitindo a possibilidade de desenvolvimento de uma identidade nacional e perpetuando o 

sofrimento da população que outrora vivia em uma colônia e, agora, vive em um país livre, mas 

o seu modo de vida continua o mesmo. 

 

Considerações Finais 

 

Dentro das questões levantadas por Santos sobre a construção nacional de Angola, quais 

são as contribuições atuais do Brasil? Enfim, indagamos o quanto dessa referência faz parte de 

uma troca entre duas nações que foram espoliadas pelos países ricos, num primeiro momento por 

Portugal, depois pelas potências do século XX, Inglaterra, França, EUA e URSS, e mais 

recentemente, no século XXI, pela China. O Brasil não seria somente mais um país nesse sentido 

concreto, desejoso da espoliação de Angola? O que foi feito e o que está fazendo para 

contribuição da constituição da nação angolana que, como demonstrado, é muito recente? 
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RESUMO: A precariedade em recursos humanos na colonização 

portuguesa foi uma realidade dominante durante o século XIX e, 

de forma recorrente, até meados do século subsequente. O artigo 

pretende apresentar que, para demarcar a sua territorialidade em 

Moçambique ao longo dessa contínua precariedade, Portugal 

integrou degredados, por via de uma requalificação só possível 

pelo emprego do paradigma do “choque de diferença”, então 

colocado em prática no espaço colonial, pelo qual possibilitou-os 

a ter uma utilidade política e funcional no espaço colonial, prática 

que, paralelamente, introduziu paradoxos existenciais. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Degredado; “Choque de diferença”; 

Requalificação. 

_____________________________________ 
 

RESUMÉ: La précarité des ressources humaines dans la 

colonisation portugaise était une réalité dominante au cours du 

XIXe siècle et, à plusieurs reprises, jusqu’à la moitié du siècle 

suivant. L’objectif de cet article est de présenter que, pour 

délimiter sa territorialité au Mozambique devant cette continue 

précarité, le Portugal a intégré des exilés, par la requalification 

uniquement possible grâce à l’utilisation du paradigme du «choc 

de la différence», alors mise en place dans le l’espace colonial, 

dont ils ont obtenu une utilité politique et fonctionnelle dans 

l’espace colonial, une pratique qui, en parallèle, a introduit des 

paradoxes existentiels. 
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COLONIZAÇÃO E O PARADOXAL EMPREGO DE DEGREDADOS EM 

MOÇAMBIQUE: POR UMA HISTORICIDADE DE UM GRUPO MARGINAL 

 

Martinho Pedro 1 

 

Introdução 

 

Todo o processo colonial implica a criação de condições relacionais entre dois territórios, 

um constituindo-se em central e outro em periférico e tais condições expressam-se à diferentes 

níveis, desde o jurídico, político, administrativo e cultural, através dos quais são veiculadas as 

premissas de dominação e se operacionalizam os objetivos pelos quais houve a aquisição do 

novo território. Contudo, tais condições, premissas e a viabilização prática dos propósitos da 

colonização só são materializáveis com a presença de recursos humanos do país colonizador no 

espaço em construção, que não apenas indiciem uma simples ocupação física, mas, também, 

operacionalizem todos os processos e atos que tenham que ocorrer neste espaço, por um lado, e 

mantenham o fluxo comunicacional entre este e a respectiva metrópole ou país colonizador, por 

outro. Isto quer dizer que, se a natureza da comunicabilidade entre a metrópole e a colônia, e o 

tipo de funcionalidade institucional desta última podem ser definidos pela metrópole, os 

mecanismos e o decurso local dos processos são fortemente influenciados pelo comportamento 

dos agentes diretamente ligados ao novo território. 

Por via dos agentes ou recursos humanos são veiculados e concretizados os projetos 

almejados pelo país colonizador, e os mesmos são responsáveis pelo desenvolvimento dos atos 

político-administrativos no terreno. Simultaneamente, é pelos agentes que se opera a 

transferência dos adereços culturais do grupo colonizador para o colonizado, sempre que um 

projeto desse gênero tenha lugar. Dessa forma, concorda-se com Carvalho, quando ele aponta 

que, para que haja a transferência de adereços culturais de um grupo para o outro devem existir 

alguns pressupostos dos quais: a consistência dos valores existentes; o prestígio dos 

transportadores de novos elementos e a extensão e continuidade do contato presente no espaço 

em construção (1965, p. 141), os quais devem ser garantidos integralmente pelo grupo 

colonizado. 

Dessa forma é fácil perceber que a natureza da colonização e o tipo de impacto da mesma 

dependem, necessariamente, do comportamento impresso pelo pessoal empregue pelo aparelho 

colonial no território em questão, isto é, é ele que garante a territorialidade, esta entendida por 

Barth, citado por Pedro (2012), como sendo 

 

 
1 Martinho Pedro, Universidade Pedagógica de Maputo, Moçambique, Doutorado. marpmatos@gmail.com   

mailto:marpmatos@gmail.com
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(…) a criação de uma nova unidade sociocultural, mediante o estabelecimento 

de uma identidade étnica diferenciadora, pela constituição de mecanismos 

políticos especializados ou pela redefinição do controle social sobre os recursos 

ambientais, bem como pela reelaboração da cultura e da relação com o passado 

(p. 2). 

 

Por via desta conceptualização, é possível descortinar que a criação de uma nova unidade 

sociocultural equivale a projeção de um poder de um grupo social ou território para um 

novo/outro grupo social ou território, e que ocorre através de mecanismos subjetivos de 

legitimação, que incluem, primordialmente, a presença física. De fato, num contexto colonial tal 

presença constitui-se no primeiro fundamento sem o qual seria difícil concretizar os desígnios do 

país colonizador. Numa segunda vertente, o estabelecimento de uma identidade étnica 

diferenciadora, apontada por Barth, revela-se em função da transposição/imposição de um 

sistema construído como dominante no espaço colonial em construção que, no caso em epígrafe, 

é o lusitano. Tacitamente, para o caso da colonização portuguesa, no estabelecimento dessa 

identidade diferenciadora vincou o processo de subalternização da cultura dos grupos sociais 

encontrados no espaço colonial em construção, os quais só podiam ser integrados por via de 

processos de assimilação. Mais uma vez, este desiderato jamais teria alguma concretização sem 

agentes metropolitanos.  

Quanto à constituição de mecanismos políticos especializados ou redefinição do controlo 

social sobre os recursos ambientais, e a reelaboração da cultura e da relação com o passado, 

introduzidos ainda na definição de territorialidade por Barth, o autor identifica outros fatores do 

controlo social do espaço, pelos quais garante-se a legitimação da presença do colonizador não 

apenas necessariamente por via coercitiva, mas, fundamentalmente, por processos subtis que 

permitem a criação de mecanismos afetivos. Aliás, estas realidades apontadas por Barth 

enquadram-se no que Quijano (2009) indica como os cinco meios de existência social que 

entram na malha de relações sociais de exploração/dominação, e que, apenas, o último é que é 

coercitivo, a saber: 

 

(…) o trabalho e os seus produtos, a natureza e os seus recursos de produção, o 

sexo, os seus produtos e a reprodução da espécie, a subjectividade e os seus 

produtos, materiais e intersubjectivos, incluindo o conhecimento e a autoridade 

e os seus instrumentos, de coerção em particular, para assegurar a reprodução 

desse padrão de relações sociais e regular as suas mudanças (Id. p. 76). 

 

 

 

Texto elaborado a partir de uma intervenção oral numa Conferência Internacional, realizada na Universidade 

Pedagógica, de 2 à 4 de Outubro de 2019, cuja perspectiva analítica foi revista, mas nunca foi difundida e o texto 

não se encontra em processo de julgamento em nenhum outro periódico ou coletânea. 
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Dessa forma, se bem que Portugal possuísse territórios ultramarinos até ao século XVIII, 

ainda não contemplava efetivamente todos fundamentos da territorialização, pelo facto de nunca 

ter assegurado, sem questionamento, espaços contínuos e perpétuos, pelo menos nos domínios 

existentes na África Oriental, de onde paulatinamente se formatava a Colónia de Moçambique. 

Tal realidade resultava do facto de, como defende Lobato, até este período “(...) toda a histórica 

presença portuguesa em Moçambique está marcada, ao longo dos séculos, por um indelével 

cunho de espontâneo improviso, de acaso de pura ocasião, ao sabor das circunstâncias e das 

pessoas” (LOBATO, 1972, p. 2). 

Para construir um domínio efetivo, como qualquer outra potência da época, Portugal 

introduziu artifícios, cuja operacionalização propiciasse a presença física dos seus agentes de 

colonização e a imposição de instituições, naturalmente, nacionais. Ao que algumas provas 

documentais avançam, a introdução desses artifícios para a posse de terras na África Oriental 

durante a Segunda Modernidade Europeia, apesar de ter sido revigorada no período subsequente, 

iniciou ainda a partir do segundo quartel do Séc. XIX, tal como se demonstra mais adiante.  

Elaborado numa perspectiva histórica e de longa duração, e mobilizando um material de 

natureza bibliográfica e documental, o estudo procura situar os fundamentos explicativos que 

propiciaram que, nos séculos XIX e XX, os degredados passassem de uma situação de excluído, 

na metrópole, para a categoria de agentes ativos da colonização, na Colónia de Moçambique, isto 

é, em representantes da mesma Coroa que os havia expatriado para um espaço excêntrico, 

representado, na altura, pelo espaço colonial. 

 

Da necessidade de imposição de uma territorialidade lusocrática em Moçambique 

 

Depois de ocupar juridicamente a metade oriental do globo, por via do Tratado de 

Tordesilhas de 1492, Portugal teve de lutar para conservar esse vasto espaço, principalmente a 

partir do momento em que novas potências, também europeias, passaram a projetar seus 

interesses comerciais para fora da Europa. A aparição destas novas potências, a partir do século 

XVI para diante, colocou em causa a teoria do mare clausum pela qual as duas potências ibéricas 

se valiam para explorar, de forma exclusiva, os mares. De facto, com a intervenção das novas 

potências no hemisfério oriental, e não só, o espaço inicialmente projetado como de influência 

portuguesa foi se reduzindo que, para o caso de África, estendia-se, com pequenas interrupções 

na costa atlântica, desde o Cabo Bojador ao Guardafui. 

Como resultado da presença dessas potências, iniciou a definição de zonas de influência 

objetivamente identificáveis, convencionados, neste artigo, como territorialidades que, para o 

caso em estudo, foi a lusocrática. Por territorialidade lusocrática entende-se a circunscrição de 
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mecanismo de poder por Portugal, mediante a manutenção de respectivos agentes e pela 

imposição de instituições internas num novo ou outro espaço que, para o caso em estudo, era o 

espaço colonial em construção. Tal como ficou aclarado na discussão deste termo, pela 

territorialização demandava-se não apenas a presença física dos agentes de colonização, mas, 

fundamentalmente, a introdução de mecanismos relacionais entre o território metropolitano e o 

colonial, por via da imposição de malhas de poder funcionais, entre subtis e coercitivos, capazes 

de propiciarem a concretização dos ditames para os quais o espaço colonial foi projetado. 

Embora a historiografia africanista aponte a avidez de Portugal pelas terras a partir do 

terceiro quartel do século XIX, com a conversão das entidades feudais zambezianas em Prazos 

da Coroa, especificamente, em 1880 (UZOIGWE, 2010, p. 32), as evidências presentes na 

documentação para Moçambique levam a crer que tal interesse iniciara mais ou menos cinquenta 

anos antes. De fato, já mesmo no primeiro quartel do século, logo depois da independência do 

Brasil, em 1822, e do seu reconhecimento posterior pela Coroa, em 1825, houve vozes que 

indicavam a necessidade de Portugal virar-se para as suas colônias africanas (MBWILIZA, 1980; 

PAPAGNO, 1972). 

O interesse por um dos dois domínios portugueses da África meridional (Moçambique ou 

Angola) pela Bélgica, em 1836,2 e pelo Brasil, em 1839, que pretendeu proteger Moçambique e 

Angola, caso estas duas colónias se tornassem independentes (BOTELHO, 1922), foram outras 

razões que, durante a primeira metade do século XX, condicionaram a introdução de 

mecanismos de controlo directo da colónia de Moçambique, quando, na mesma altura, 

internamente, clamava-se pelo fim do comércio de escravos e a introdução de uma nova forma 

de rentabilização económica. Ademais, a Ilha de Moçambique veio a sofrer um golpe comercial 

com o ressurgimento do poder islâmico na Costa Oriental Africana, que atuava a partir de 

Zanzibar, onde se instalara a sede de um Sultanato a partir de 1840 (MATTOS, 2014) que, 

certamente, valendo-se das afinidades religiosa e sociocultural com os territórios adjacentes ao 

Canal de Moçambique, terá propiciado o desvio de rotas que antes terminavam na capital para o 

além Rovuma,3 fluxo que merecia uma correção em benefício da Coroa.  

A colocação em causa da presença portuguesa nas zonas adjacentes ao Canal de 

Moçambique veio a resultar ainda do interesse francês, que em meados do século XIX pretendia 

 

 
2 Em 1836 a ala mais radical do movimento liberal defendia a instauração de uma constituição aprovada por um 

congresso democraticamente eleito pelo povo. Esse movimento ao colocar em causa a constituição de 1826, induziu 

que a Bélgica oferecesse uma ajuda militar à Coroa portuguesa, para repelir aquele movimento. Para Capela, tal 

ajuda militar podia ser viabilizada com a hipoteca de uma colónia portuguesa em África, a título de indemnização 

(CAPELA, 1974). 
3 M’Bokolo (1992) apresenta a incorporação do Norte de Moçambique pelo Zanzibar, sendo que, o autor coloca esta 

região como periférica meridional do Sultanato. Vide, p. 222-223. 
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exportar libres engagés do continente,4 para saciar a demanda pela mão-de-obra nas suas 

possessões insulares do Oceano Índico Ocidental. Já durante a segunda metade do século, mais 

para o extremo sul, ingleses e boers, fixados na actual África do Sul, projetaram algum interesse 

pela Baía de Lourenço Marques. A este propósito, um relatório confidencial do Governador 

Francisco Maria da Cunha apontava, a 05 de maio de 1879 que o distrito de Lourenço Marques 

merecia de um cuidado especial, em virtude da proximidade que o mesmo tinha em relação à 

zona da guerra anglo-boer, numa altura que havia a escassez de recursos necessários. Para o 

governador era: 

 

(...) forçôso não ter em menos conta nel esquecer que a importante e invejada 

bahia de Lourenço Marques não hade deixar de ser considerada pelos inglezes 

como um dos pontos que mais lhe carece frequentar ao presente, já pela 

proximidade em que está do território dos zulus, já pela facilidade que dentro 

em pouco lhes deve offerecer para vigiar os movimentos d’aquelles com 

referencia ás operações da guerra: - Attesta – o facto de pretenderem elles ha 

pouco estabelecer depositos de carvão em Lourenço Marques para o 

fornecimento dos seus navios de guerra e as intenções em que estão, segundo 

me consta de estabelecer linhas de communicação d’aquella bahia para o local 

onde as suas tropas se acham em operações (sic!).5  

 

Finalmente, os ditames da Conferência de Berlim e o interesse alemão pelas terras à sul 

do rio Rovuma vieram reforçar a necessidade de Portugal marcar uma presença efetiva no 

território de Moçambique, com o fim de condicionar a imposição da sua territorialidade. 

Entretanto, tal aspiração esbarrou-se, desde os primórdios, à variados empecilhos, a contar, 

primeiro, pelo desinteresse da Coroa portuguesa por Moçambique.  

O primeiro desinteresse pela colónia de Moçambique arrastava-se desde os primórdios da 

incorporação de algumas terras da África Oriental aos domínios portugueses, e resultava de 

dificuldades comunicacionais entre estes domínios e o Reino. Na sequência disso, uma das 

soluções encontrada foi a colocação da colónia à mercê do Vice-reinado da Índia no fim do 

século XVII, sendo, por isso, governada a partir de Goa. Praticamente, essa ligação afastou a 

assistência direta de Portugal à Moçambique, algo que foi se arrastando até, legalmente, meados 

do século XVIII, quando se constatou que o seu controlo a partir do Vice-reinado impossibilitava 

a rentabilização da colónia em prol da Coroa. Entretanto, mesmo encenando a recuperação das 

suas terras a partir daquele período, a realidade pouco mudou até ao segundo quartel do século 

XIX, avaliando pelas despesas que então eram despendidas para Moçambique, as quais eram as 

mais ínfimas de todas as possessões portuguesas ultramarinas. Rita-Ferreira chega a assinalar, 

 

 
4 Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), Lisboa, DGU, Pasta 17, 1855/6. 
5 AHU, Lisboa, Governo Geral, Pasta 1879, Ofício de 5 de maio de 1879, n° 26. Aliás, um ofício de 27 de Março de 

1879, já apontava também o interesse dos Boers em estabelecerem uma colónia no distrito de Lourenço Marques. 

(AHU, Lisboa, Governo Geral, Pasta 1879, Ofício de 27 de março de 1879, 2ª repartição, n° 92).  
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num dos seus escritos, que “até das despesas efectuadas (...) entre 1833 e princípios de 1857, se 

pode constatar o desinteresse que o governo central revelava por Moçambique” (1989, p. 337). 

Tabela: Despesas coloniais efectuadas pela Coroa Portuguesa (1833 e 1857) 

 

COLÓNIA 

DESPESAS Área/km² 

Goa 50. 820$746 4000 

São Tomé e Príncipe 9.145$505 964 

Macau 8.633$140 15.50 

Angola 6.988$356 1 263 700 

Cabo Verde 3.824$870 4 033 

Moçambique 1.337$602 783 830 

Fonte: (PEDRO, 1995, p. 57; PEDRO, 2010, p. 201). 

 

Como assinala Pedro (2010), pese embora tivesse a segunda maior superfície de entre as 

colónias, depois de Angola, Moçambique tinha as mais baixas despesas, sendo, por exemplo, 38 

vezes inferiores às de Goa, e sete vezes menor às de Macau, a mais pequena colónia de todas. 

Tal como aponta-se num relatório de 1867, era “(…) forçoso (…) declaral-o, [que] esse subsidio 

para mais nada tem servido que não seja cobrir o déficit, e para pagar ao funccionalismo na sua 

maioria pouco afeto (sic!)”. 6 Esta precariedade financeira recaía, sobremaneira, sobre a 

funcionalidade política, administrativa, económica ou de outra índole e, no seu conjunto, 

impossibilitava na afirmação de Portugal como entidade política gestora, no território desejado. 

Aliás, o mesmo documento é expressivo quanto à situação caótica que Moçambique enfrentava 

na altura, ao afirmar que era uma colónia sem administração inteligente, sem religião, sem 

instrução pública, sem fiscalização ativa ou honesta. (Ibid.). 

Uma segunda barreira para a manutenção de um ambiente lusocrático ideal, ou pelo 

menos coerente na África oriental, vinha do facto deste território ser catalogado como pernicioso 

para o europeu: mau clima, florestas fechadas, animais ferozes, longe da civilização, sem 

estradas, etc. Estes diversificados factores que, aqui e acolá, eram mobilizados para justificar a 

falta de condições para a habitabilidade do europeu, eram mencionados como impeditivos para 

que um “contexto civilizacional” tivesse lugar. Só para exemplificar, em 1862, o Governador 

João Tavares d’Almeida indicava que: 

 

A Colónia de Pemba não obstante todos os esforços feitos para a conservar, e 

melhorar quanto era possível – não poude resistir a muitas couzas, que 

contribuiram para a sua completa extinção. Composta de elementos pouco 

proprios para constituirem uma colonia agricola em qualquer parte do globo, 

muito menos a podiam constituir em um paiz inculto e virgem, coberto de 

mattas fechadas, e de terrenos innundados frequentados por animais ferozes, e 

 

 
6 AHU, Lisboa, Governo Geral, Moçambique, 26 de Julho de 1867. 
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pelas aves... colocado, como foi longe de tudo e centro de população civilizadaa 

que se pode recorrer – tendo é verdade um magnífico porto, que só tem o 

inconveniente de não ser frequentado se não por algumas lanchas, que alivião á 

compra de mantimentos caffreaes ...mas como podiam homens da europa 

minados pelas doenças, e pelo desalento que lhes cauzava o seu isolamento 

entregar-se aos trabalhos arduos, e sempre difficeis do arroteamento? e de uma 

cultura nova para todos – e para muitos impossível porque aquele não fora 

nunca o seu modo de vida? ... Por fim vencidos pelo clima, e pelo desalento 

limitavam-se a viver dos cem reis diarios que lhes eram abonados e entregues 

ao jogo, e a á bebida iam-se deixando de todo o trabalho util, e entregando-se ao 

pequeno commercio da troca que lhe favorecia o ocio, tão prezado n’estas 

partes ... Finalmente reduzidos os colonos apenas a 5 em fins de 1861 – cuja 

permanencia ali de nada servia, entendi dever auctorizar o governador do 

Districto a conceder-lhes que [se] retirassem (sic!)(…).7 

 

Seis anos depois, isto é, em 1867, um outro documento alude que, “o europeu, a despeito 

mesmo da sua tenacidade, e cuidado, succumbe ao influxo lethal do clima, quando haja de 

entregar-se a trabalhos que o obriguem a affrontal-o” (sic!).8 Este retrato, apesar de apresentar-se 

paradoxal pelo facto de ser projetado pelo mesmo pessoal que se propunha a colonizar e a 

“civilizar” o território, perpetuou a escassez de um pessoal metropolitano em Moçambique,9 que 

fosse capaz de rentabilizar o território. 

A falta de pessoal era reforçada pelo facto de haver detratores da sua ocupação, mesmo 

entre os altos dirigentes, algo que é expresso nas duas passagens precedentes, mas também pode 

ser encontrado em pronunciamentos do primeiro Comissário Régio, António Ennes, 

curiosamente, um dos vigorosos defensores da ocupação de Moçambique por colonos 

portugueses.10 Este chegou mesmo a desaconselhar a emigração de colonos para Moçambique, 

numa altura em que os portugueses preferiam o Brasil. Aquele, de forma expressiva, apontava, 

no seu relatório sobre Moçambique, que “ (…) ainda bem que [esse pessoal] nao vae (sic!) (...), 

[àquela colónia]”.11 (ENNES, 1893, p. 35) O relator sublinhava, em seguida, que “também não 

tenho, pois, escrúpulo de recomendar ao estado que se recuse a conceder passagens ás famílias 

dos seus empregados, pelo menos para a África oriental, não tanto por economia quanto por 

humanidade”. (Id. p. 120.)  

 

 
7 AHU, Governo Geral de Moçambique, DGU, Caixa 28 (1862), Capilha 2, 6 de Fevereiro de 1862, série de 1862, 

n° 41. 
8 AHU, Lisboa, Governo Geral, Moçambique, 26 de Julho de 1867. 
9 AHU, DGU, Pasta 22, Capilha 2, Doc. n° 163. 
10 A este propósito, Alves chegou a descrever que “A nossa colónia oriental africana encontrou também mais 

detractores das suas possibilidadess climáticas e económicas do que entusiastas fervorosos. E o mal não provinha 

apenas da Metrópole, porque até alguns dos seus mais distintos governadores, como António Enes, contribuíram 

para aumentar a defecção” (1951, p. 41). 
11 Esta mentalidade foi continuada durante o século XX. Já em 1910, Aníbal Machado, governador do Distrito de 

Moçambique, afirmava que a sua área de jurisdição não podia jamais ser uma colónia de brancos (MACHADO, 

1910). Segundo Júnior (1959), em meados do mesmo século, esse desencorajamento era continuado, a avaliar pelo 

pronunciamento de um dos principais pensadores da modernização portuguesa, Araújo Correia, que ao tratar do 

problema da colonização branca para Angola e Moçambique, apontava que uma migração espontânea adequada para 

estes territórios só seria possível se neles houvesse condições para o emprego de um pessoal remunerado. 
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O resultado era que essa falta de pessoal na Colónia de Moçambique impactava sobre os 

diversos sectores coloniais. Em alusão a uma das parcelas que jogou a centralidade na 

colonização de Moçambique até finais do século XIX, a Ilha de Moçambique, documentos da 

época assinalam que “(...) apesar de ser (...) a sede de distrito e tê-lo já sido da própria Província 

(...) [lutava] ainda com fatigantes dificuldades para (...) encontrar pessoal para os cargos públicos 

de eleição”.12 E o mais gritante era que, num período de conquista efetiva, durante o qual 

Portugal procurava a todo o custo afirmar-se no território, isto é, demarcar a sua territorialidade, 

por causa dos ditames da Conferência de Berlim, de 1884-1885, assinalava-se que 

 

o presente estado de cousas é por demais deprimente. Encontram-se 

vulgarmente nos postos de occupação militar, no meio de populações de athletas 

que não têem noção de outra superioridade humana que não seja a da força 

material, officiaes hecticos representando sarcasticamente o vigor do dominio 

portuguez; os potentados indigenas, que os encontram a soluçar de frio 

enrolados em godrins, não sabem se hão de prestar-lhes vassalagem se 

offerecer-lhes frangãos para caldinhos quentes. Á frente das tropas exibem-se 

figuras esqueleticas, entrecortando vozes de commando com frouxos de tosse, 

marcando o passo dobrado com as claudicações do rheumatismo; dir-se-ha que 

vão tomar de assalto hospitaes em que morram. D’estes valetudinarios, muitos 

vivem em humilhantes palhotas cujos tectos são alternadamente peneiros de 

chuva e condensadores de sol, ... O presídio da fortaleza de S. Sebastião já terá 

sido governado por quem tenha merecimentos para hospede das suas masmorras 

(sic!) (ENNES, 1893, p. 82). 

 

Quanto mais, Moçambique passou a receber gente não para colonizar o território, mas 

que lutava pelos poucos e concorridos empregos oferecidos no aparelho estatal, a chamada 

empregomania (PAPAGNO, 1988). E nem para tal corrida concorriam pessoas qualificadas. 

Geralmente, era inapto para a condição colonial, tal como Ennes chegou a assinalar na altura: “a 

única emigração de que podemos dispor, [é] a emigração dos braços quasi (sic!) sempre sem 

cabeça, a emigração sem capital, atirada a empregos e subsidios do estado, (...)” (ENNES, 1893, 

p. 35) Como assinalava um outro documento, já no século XX, para corporizar a presença física 

e funcional passaram a ser empregues indivíduos de letras gordas, tal como eram conhecidos 

todos os que, pelo seu nível de escolaridade, não sabiam escrever.13 Dessa forma, à Colónia de 

Moçambique, restava pouco espaço de manobra para empregar um pessoal capaz de dinamizar 

uma colonização efetiva normal, sendo que uma das saídas foi o emprego de degredados, os 

chamados, por Amado (2000), de viajantes involuntários. 

 

 

 
12 Arquivo Histórico de Moçambique (AHM), Maputo. Governo Geral, Cx. 1021 (1912), Doc. n° 36. 
13 AHM, Maputo. Governo Geral, Cx. 1021 (1913), Maço de Dezembro, Ofício n° 264. 
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Da contínua precariedade de pessoal ao paradoxal emprego de degredados na colónia de 

Moçambique 

 

O quadro até aqui descrito mostra um desinteresse generalizado pela colónia de 

Moçambique, facto que se refletia na falta de recursos humanos de carreira para os diferentes 

sectores coloniais. Esse fenómeno devia ser corrigido, justamente para demarcar a 

territorialidade lusocrática que, até a altura, era questionável e reconhecia-se ser deprimente, 

como atesta a citação: 

 

Hoje, manda-se um official, ... na maioria dos casos, o desventurado não tem 

recursos nem para viver, quanto mais para governar e commandar. Quando 

adoece, não ha quem o substitua; são, falta-lhe quem o coadjuve; privado do 

convivio com gente culta, fica arriscado a cafrealizar-se; isolado, não se exerce 

sob elle nenhuma especie de fiscalização moral; sem dinheiro e sem força, não 

tem meio algum de exercer influencia sobre os indigenas, e dá-se por feliz 

quando elles o toleram (sic!) (ENNES, 1893, p. 83). 

 

A necessidade pelo emprego de um pessoal eficaz passou a ser teórica e objetivamente 

maturada a partir da primeira metade do século XIX e durante os primeiros três decénios do XX. 

No século XIX, especificamente durante o segundo quartel, Portugal procurou marcar um 

interesse estratégico, quando substituiu os capitães-generais que, apesar de dirigirem, desde o 

século XVIII, um governo de carácter militar, apenas supervisionavam aspectos económicos. No 

seu lugar, o país passou a colocar Governadores militares, à força do Decreto de 4 de junho de 

1833 (BOTELHO, 1921, p. 9), os quais passaram a zelar, a partir do ano seguinte, não só pelos 

aspectos económicos mas, também, pela afirmação territorial. Assinale-se que a introdução dessa 

estratégia reflectiu-se no início de campanhas de repressão aos principais catalizadores do 

comércio de escravos e na aquisição de parcelas territoriais. (Ibid.)  

Já durante o século XX, nessa luta para reverter a precária situação colonial, Portugal 

iniciou com a mise en place de um arcabouço institucional, inaugurando uma Escola Colonial, 

em 1906, que tinha o objetivo de preparar o pessoal que daí em diante passaria a gerir os 

negócios coloniais e que, simultaneamente, devia acabar, tal como observa Basílio (1965, p. 

287), com a gestão arbitrária do sistema colonial. Entretanto, tal ação não induziu alguma 

mudança significativa, tal como atestam relatórios dos anos e décadas subsequentes. Por 

exemplo, do então Distrito de Moçambique, reclamava-se, em 1913, na necessidade de enviar-se 

um pessoal que se prestasse para a colonização,14 já que a situação condicionava que o pouco 

pessoal ficasse atolado pelos variados sectores que deveria dar resposta. Só para exemplificar, 

 

 
14 AHM, Maputo. G.G., Distrito de Moçambique, Cx. 1021 (1913), Maço de Dezembro, Ofício n° 264. 
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a Secretaria Civil, (...) tem sido forçada a um trabalho excessivo pois não raras 

vezes o Secretário do Governo se tem visto sozinho na sua repartição e com 

cujos serviços acumula o de Sub-intendente, Presidente do Conselho 

administrativo, do Interino Presidente do Conselho Disciplinar e vogal do 

Conselho do Distrito.15  

 

Esta realidade resultava pelo facto de, tal como apontava Alves, os colonos 

desconhecerem “(…) dos lugares para onde se dirigem. Não têm educação, nem conhecimentos 

profissionais especializados, falta-lhes o hábito de lidar com máquinas e se o destino é a África 

não têm a menor noção da função que lhes incumbe ao lado do indígena” (ALVES, 1951, p. 65). 

No então Distrito de Moçambique que, por sinal, foi um dos que desde os primeiros tempos de 

ocupação europeia teve agentes portugueses, prevaleceu a precariedade de pessoal até os anos 30 

do século XX, pois, de forma expressa, do Governo Geral indicava-se que: “Não volto a  falar a 

V. Excia. na situação em que o Distrito se encontra com a falta de pessoal, para me não tornar 

impertinente, e porque estou confiado em que V. Excia., logo que se lhe torne possível me 

remediará uma situação que tantos e sérios cuidados me tem dado”.16 E ao que tudo indica, nem 

mesmo em meados deste último século a realidade havia melhorado, se se crer em Alves que, em 

1951, retratava que a colonização portuguesa tinha dois: 

 

(...) aspectos peculiares que em nenhuma outra se encontram e que se ligam ao 

desinteresse dos capitalistas metropolitanos pelos empreendimentos coloniais e, 

por bem que isso nos pese, ao verdadeiro desprezo que a população vota à 

emigração para a África, desde que na Metrópole encontre possibilidades de 

uma vida menos que mediana. Por isso, a não ser para cargos oficiais, só emigra 

em regra o camponês pobre e rude e, em menor escala, o operário, o empregado 

e o trabalhador braçal nas épocas de crise (ALVES, 1951, p. 65). 

 

A solução passava pela colocação de um pessoal por outra via que não fosse a normal, 

com integração de agentes que, mesmo não almejando tomar a posição de colonizadores no 

espaço colonial em construção, deviam representar Portugal, por via do degredo, que “consistia 

no afastamento do condenado, por um determinado número de anos ou por toda a vida, para um 

local distante daquele onde o crime havia sido cometido (…) apartando-o do convívio vital, 

social e econômico, com a família e a pátria” (TORRES, 2017, p. 230). Apesar de ter sido 

recorrente, tanto durante a primeira “modernidade”, quanto na segunda, por razões de balizagem 

contextualmente temporal, neste artigo retrata-se o emprego de degredados dos séculos XIX e 

XX, que tinha, segundo Toma (2011), três caracteres: era territorial, externo e colonial. Quanto 

 

 
15 AHM, Maputo. Governo Geral, Correspondência recebida do Distrito de Moçambique: Cx. 1028, (1928-1931). 

Série de 1928. 
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ao emprego dos degredados e narrando uma situação do século XIX, Gouveia aponta nos seus 

escritos: 

 

que, no princípio do século XIX, Portugal enviava para Moçambique toda a 

escória que pululava na Metrópole, isso dí-lo concludentemente o secretário do 

Governo António Júlio de Castro Pinto de Magalhães no relatório que em 5 de 

Janeiro de 1842 enviou ao Ministro dos negócios da Marinha e Ultramar 

(PESTANA, 1974, p. 56). 

 

Numa outra passagem, o mesmo autor aponta que “Portugal não se tem saciado de 

mandar todos os salteadores, assassinos e ladrões que pode e até a Índia (…) tem 

continuadamente procurado desfazer-se de todos os vadios e rábulas que desinquietam os seus 

habitantes e lá vão arribar a Moçambique”. (Ibid.) Para o mesmo século XIX, resta citar um 

retrato deixado por Botelho que descrevia o que, de recorrente, assistia-se na Ilha de 

Moçambique, então capital da colónia de Moçambique. 

 

Todos os anos, à chegada das naus da metrópole, a vila de Moçambique via o 

seu cais pejado por uma leva de degredados, às vezes em número superior a 

cem, maltrapilhos, rancorosos, insubordinados; uns, profissionais do crime, (...) 

Havia de tudo naquela vaga humana que o mar arremessava à praia: vadios, 

conhecidos das alfurjas de Lisboa, salteadores perigosos, ladrões, assassinos, 

(...). (BOTELHO, 1934, p. 445-446) 

 

No século XX, ao que a documentação alude, o envio de degredados continuou até o 

segundo decénio do século, já que, em 1915, a Direcção Geral das Colónias aludia esse facto17 e 

já no fim do mesmo decénio chegou a descrever-se que “(...) não é raro ver-se indivíduos 

condenados a pena maior, cumprida a pena, [serem] chamados a desempenhar elevadas funções 

administrativas (...)”.18 Tanto no século XIX, como no XX, tal pessoal era aproveitado em 

diferentes sectores da engrenagem colonial. Para além do sector administrativo, expresso na 

precedente correspondência recebida do Distrito de Moçambique, os degredados foram 

largamente usados para o sector militar. No século XIX, um dos Governadores de Moçambique 

apontava que 

 

A força militar de que actualmente dispômos, reduz-se ao Batalhão de 

Infantaria, cujo quartel permanente é nesta Cidade, o qual Batalhão se compõe 

no seu estado presente de 315 praças, incluindo 118 destacadas pelos diversos 

pontos da Provincia – pela maior parte soldados valetudinarios, dados à 

 

 
16 AHM, Maputo. Governo Geral, Correspondência recebida do Distrito de Moçambique: Cx. 1028, (1928-1931). 

Série de 1930, Maço de Novembro. 
17 AHU, Serviço da República, Direcção Geral das colónias, 6 de Maio de 1915, 5a Repartição n° 3042. 
18 AHM, Maputo. Governo Geral, Correspondência recebida do Distrito de Moçambique, Cx. 1025 (1919), Maço de 

Março, Doc. n° 47. 
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embriaguez e escolhidos da ralé dos corpos do Exército do Estado da India; 

estes soldados tem sido mandados cumprir degredo.19 

 

Tal emprego de degredados no exército continuou durante o século XX, com maior 

expressividade entre 1911 e 1916. 20 Durante este período é possível identificar vários 

documentos, com o seguinte teor: Exmo Snr. Ministro da Marinha e Colónias. Nome, Soldado 

n°, divisão, a petição para o soldado ir servir no exército em Moçambique, encerrando com “mui 

humilde e respeitosamente Pede a V.a Ex.a deferimento no que sollicita. Saude e Fraternidade” 

e, finalmente, a data, tal como se apresenta no exemplo em seguida: 

 

Exmo Snr. Ministro da Marinha e Colónias. José Pereira Cardozo soldado n° 

111 d’ordem da 2a divisão do Deposito de Praça d’Ultramar desejando voltar ao 

serviço activo a fim d’ir servir na Provincia de Moçambique, mui humilde e 

respeitosamente Pede a V.a Ex.a deferimento no que sollicita. Saude e 

Fraternidade. 7 de Junho de 1911.21  

 

Ao que a documentação deixa transparecer, 1915 parece ter-se constituído no pico do 

envio de degredados para o exército22 durante este século. Já por esta altura, havia uma 

catalogação criteriosa de degredados integrados naquele sector, segundo o modelo seguinte: 

 

Sua Ex.a o Ministro das Colonias encarrega-me de enviar a V. Excia ás adjuntas 

cadernetas militares respeitantes ás praças em seguida indicadas que no dia 12 

de abril findo embarcaram para essa colonia a fim de cumprirem a pena de 

deportação militar: Soldado António Andrade, Soldado António Moura, 

Soldado Manuel António Afonso, Soldado João do Nascimento Borges, 

Soldado Manuel Teixeira. Saude e Fraternidade. D.G.C., em 24 de maio de 

1915. Exmo snr. Governador Geral da Provincia de Moçambique. Pelo Director 

Geral. Freitas Junior.23 

 

O enquadramento dos degredados para fins de uma colonização pode ser definido como 

sendo o primeiro aspeto paradoxal desse processo. Se por um lado todo o prisioneiro estava 

despido de direitos cívicos ordinários, como, por exemplo, o do mando, ele, ao receber a tarefa 

de representante político-administrativo do seu respectivo país indiciou o início de uma 

historicidade de um grupo que, à priori, estava condenado a estar à margem dos processos 

normais e legais do país e, por via disso, incapaz de influenciar o decurso de processos atinentes 

 

 
19 AHU – Pasta 12 – 1850, Cap n° 1, Domingos F. do Valle. Palacio do Governo Geral de Moçambique, 15/01/1850. 

Duas décadas antes, coincidentemente o momento em que Portugal passou a integrar os Governadores Gerais, 

assinalava-se o envio de degredados para o exército, sendo que o lugar de oficiais era o único preenchido por 

homens capazes. (Botelho, 1835, p. 335) 
20 AHU, Lisboa, D.G.C 5a Repartição. 
21 AHU, Lisboa, D.G.C 5a Repartição, 1911 – 1916. 
22 AHU, Serviço da República, Direcção Geral das Colónias, 6 de Maio de 1915, 5a Repartição n° 3042. 
23 AHU, Serviço da República, Direcção Geral das Colónias, N° 599, 5ª Repartição, 24 de maio de 1915. 
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à funcionalidade de Portugal no quadro imperial. Entretanto, com o seu emprego, os degredados 

voltam para a engrenagem da história. 

Esta historicidade resultou do facto do degredo externo ter sido profundamente alterado 

com a formação do império. Os novos territórios ao agregarem-se aos do reino, possibilitaram a 

recuperação do súdito que, no período precedente, pelo degredo, saía da esfera régia ou da 

Coroa, por ser expulso para terras não controladas por estas entidades. Com o império “havia 

agora a oportunidade, e mais do que isso, o imperativo, de aproveitá-lo nos novos espaços” 

(TOMA, 2011, p. 440). O mais interessante e que marca um outro paradoxo, é que, durante a 

mesma época que aproveitou o degredo para colmatar a falta de pessoal no seu espaço imperial, 

Portugal reconhecia que o degredado era incorrigível, devasso ou desregrado24 ou, tal como se 

caracterizava na viragem do século XIX, era composto: 

 

(…), principalmente, de individuos já vencidos no struggle for life, em quem as 

proprias innumeras necessidades da civilização não encontram prestimo. Em 

1891 vi desembarcar e acompanhei com a vista os centenares de colonos que a 

metropole despejou para Moçambique por medida policial e economica, e o 

resutado da minha observação foi mandar pedir ao governo que não continuasse 

a remetter para lá similhante gente. A enorme maioria compunha-se de sujeitos 

sem utilidade e sem vocação para qualquer mister, (…); não serviam para nada, 

... E d’esses ambiciosos, os que não morreram a curto trecho de mingua e de 

molestia, ou não regressaram a Lisboa por esmola do governo poucos mezes 

depois de chegados, só tiveram recursos e iniciativa para venderem aguardente 

ou exercerem emprego publico; ... o comércio aproveitou pouquissimos, a 

agricultura nenhum. Nem eles a procuraram, nem ella os teria aceitado 

(sic!). (ENNES, 1893, p. 40-41). 

 

Para todos os efeitos, era este pessoal que devia ser empregue no espaço colonial. E tal 

como se assinala, embora a liberdade do exilado tivesse a restrição em: 

 

(…) ocupar cargos do Estado ou da burocracia local, especificamente em nível 

da Câmara (…) dificilmente estas restrições eram respeitadas com o rigor que a 

lei exigia, uma vez que a falta de funcionários portugueses para os diversos 

cargos estatais foi sentida de forma aguda durante todo o período colonial. 

(TORRES, 2017, p. 237)  

 

Dessa forma explica-se o uso recorrente dos degredados, mesmo sabendo-se do seu 

carácter inicialmente pernicioso e, por definição, serem pessoas apartadas do convívio vital, 

social, económico, familiar e, fundamentalmente, político ou na sua ligação com a pátria. A 

fórmula aplicada foi, certamente, a de que, como se diz recorrentemente na gíria popular, “na 

falta do melhor, o pior serve”.  

 

 
24 AHU, Lisboa, Governo Geral, Moçambique, 26 de Julho de 1867. 
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O aproveitamento de uma camada anteriormente excluída só seria possível através de 

uma requalificação desse pessoal que, com o império, encontrava a sua utilidade funcional. A 

análise da situação do momento indicia que o (re)aproveitamento deste grupo só foi possível 

com a capitalização do etnicismo ou europeísmo no espaço colonial, situação que, 

simultaneamente, condicionava a re-elaboração de preceitos pelos quais Portugal havia se 

proposto a dinamizar processos de colonização de novos territórios. Neste ponto, concorda-se 

com Barreto quando afirma que: 

 

(...) em nenhuma parte o Europeu é levado a tão nítida consciência dos valores 

da sua civilização como em África. Todos os conceitos que traz consigo, muitos 

dos quais lhe passavam despercebidos no seu país, são ali postos à prova; todos 

eles são reavaliados, meditados e repisados no seu sentido moral, apreciado, 

desde o início, o que em cada conceito é verdadeiro e eficaz, e procurando o que 

dele se pode extrair, de legítimo, forte (…) (BARRETO, 1954, p. 5-6). 

 

Dessa forma, pode se entender como a activação do etnocentrismo, europeísmo ou 

lusitanismo teve lugar. Preste-se atenção à uma contraposição que aparece num curto discurso de 

um dos governadores de Moçambique da segunda metade do século XIX, no quadro do emprego 

do degredado no exército. O governador, mesmo reconhecendo que “os degredados europeus 

formão o completo deste aggregado de desmoralização [grifo do autor] (…) se alguma couza 

tem melhor do que aquelles [asiáticos] é a coragem, e o aspecto militar, porque em geral os 

filhos da Asia sao pouco aguerridos (sic!) ”. 25 

O que torna curiosa esta contraposição é o facto de o próprio sistema depois de ter 

recorrentemente reconhecido que o grupo de degredados era composto por pessoal incorrigível, 

devasso ou desregrado, já vencidos na luta pela vida, onde as inúmeras necessidades da 

civilização não encontravam préstimo, na sua maioria sujeitos sem utilidade nem vocação para 

qualquer necessidade e, por isso, não servindo para nada e nem mesmo para a agricultura, numa 

certa situação os mesmos serem já prestáveis. Não porque tal realidade não possa ou pudesse 

ocorrer na época, mas para o caso em epígrafe era um autêntico paradoxo, pelo facto de 

recorrentemente assinalar-se o lado mais pernicioso, o qual aparentemente era esquecido quando 

conviesse ao grupo europeu.  

Do que se pode depreender é que, quando fosse necessário contrapor realidades societais 

diferentes, os portugueses passaram, como Barreto disse acima, a reavaliar todos os conceitos 

para conseguir legitimar o seu posicionamento em função da construção do outro que, 

necessariamente, devia estar numa categoria inferior à de qualquer europeu, independentemente 

 

 
25 AHU – Pasta 12 – 1850, Capilha n° 1, Domingos Fortunato do Valle, Palácio do Governo Geral de Moçambique, 

15/01/1850. 
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da situação deste. Daqui emerge a ideia de que as pessoas passaram a ser julgadas em função do 

seu grupo de pertença, sendo que as evidências indicam que a integração dos degredados no 

espaço colonial só foi possível no quadro da aplicação de um paradigma de “choque de 

diferença” (BAUGNET, 1998), colocado em prática a partir do século XVIII para diante. A 

título de exemplo, era prática o posicionamento dos degredados, que vinham do submundo 

metropolitano, em lugar cimeiro ao dos indígenas no exército, sendo que aqueles eram os únicos 

que passavam para outros escalões26, diferentemente destes. Dito de outra forma, mesmo que no 

local de origem fosse maltrapilho, rancoroso, insubordinado, profissional do crime, vadio, 

salteador perigoso, ladrão ou assassino (BOTELHO, 1934), o facto de ser europeu, era 

fundamento suficiente para que ele tivesse melhores atributos em relação ao indivíduo não 

europeu, independentemente da condição social deste, situando-se, aí, outro paradoxo.  

Face a requalificação dos degredados em função do seu grupo de pertença, uma pergunta 

mostra-se pertinente. De facto, torna-se mister saber até que ponto aquela requalificação 

impactava no comportamento dos degredados. Se tal requalificação era acompanhada por alguma 

mudança qualitativa.  

O recurso à algumas práticas dos degredados no terreno revela que, apesar da sua 

inserção na categoria de colonizadores, a mentalidade continuava a mesma que os havia 

condicionado ao degredo. De facto, alguns episódios que ocorreram no espaço colonial, 

envolvendo degredados, indiciam a paradoxalidade que vem sendo demonstrada. Por exemplo, 

mesmo continuando a mostrar comportamentos perniciosos, os degredados, pelo facto de 

pertencerem ao grupo social de colonizadores praticamente eram ilibados das suas nefastas 

práticas. Sobre dois casos de roubo na Macuana, (Itoculo e Netia), protagonizados por soldados 

europeus em 1907, (galinhas, feijão e milho), um capitão-mor, mesmo reconhecendo a sua 

gravidade, procurou aligeirar o ato por ser, na opinião dele, uma prática recorrente no espaço 

colonial, tal como se denota a seguir: “o furto praticado [pelos soldados] (…) embora não seja de 

grande gravidade por ser muito comum entre os indígenas [grifo do autor] é muito prejudicial 

(...)”.27  

Uma outra situação que mostrava tal sectarismo tendo em conta o europeísmo, sinónimo 

de pertença ao grupo do bem, contraposto ao grupo do mal, ou de uma situação cultural 

contraposta a do selvagem, tal como foi prática durante a segunda modernidade europeia, foi 

posta em ação aquando da alocação dos próprios degredados no espaço colonial. Segundo 

Botelho (1933), entre os degredados integrados no exército, eram reservados para a capital “(…) 

os de menos culpa e desterrados para presídios subalternos os que traziam peor (sic!) fama, os 

 

 
26 AHU, D.G.C 5a Repartição, 1911 – 1916, Pasta 3711. 
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reputados perigosos”( 1934, p. 446). Esta realidade reproduzia a divisão entre o meio urbano e 

europeizado e o meio rural, aliás, o chamado mato, quando o fim era colonizar todo o território 

cobiçado ou declaradamente português nos areópagos internacionais. 

 

NOTAS CONCLUSIVAS 

 

Um olhar sobre a integração de degredados em Moçambique indica que a mesma resultou 

da recorrente precariedade de recursos humanos que pudessem capitalizar os diferentes sectores 

funcionais implementados ou para se constituírem em representantes físicos de Portugal no 

espaço colonial em construção. Dessa forma, de indesejados e excluídos, carregando muitos 

atributos negativos na metrópole e no vice-reinado da Índia, devido à falta de pessoal no espaço 

colonial, os degredados passaram a constituírem-se em atores válidos para a condução dos 

negócios da esfera pública, a mesma que, no local de origem, não tinham o direito de nela 

participarem.  

Para tal, faltava um artifício que, mesmo mantendo-os nominalmente na condição de 

degredados ou carregando as mesmas referências da zona de origem, os convertesse em 

indivíduos normais, a ponto de se constituírem em reais representantes de um mesmo sistema 

que os havia desligado de todos os sectores no espaço metropolitano, convertendo-os em 

interventores, atores políticos, praças do exército ultramarino e administrativos no espaço 

colonial. Tal processo só foi possível através da manipulação do paradigma do choque de 

diferença, pelo qual foram criadas subalternidades, cuja paradoxalidade vinha do facto de o mais 

vil, neste caso, representado pelo degredado, passar a posicionar-se num lugar cimeiro ao do 

mais nobre representante dos grupos sociais dos espaços constrangidos.  

A partir da altura em que os degredados passaram a integrar-se na engrenagem da história 

nacional, isto é, a ser aproveitados no espaço colonial, encontrava-se uma forma de reconciliação 

entre os excluídos e o Reino, ou, de forma recíproca, o Reino recuperava os cidadãos que, em 

outras circunstâncias, passariam a estar fora da sua alçada. Sobre esta realidade, Toma aponta 

que “na arquitetura do degredo a serviço da "razão de Estado" concorreram duas lógicas: a lógica 

da exclusão, que tornava imperativo afastar os criminosos; e a lógica política e econômica, que 

visava o seu aproveitamento. Exclusão, portanto, mas incorporação também. 

A leitura temporal do degredo evidencia que, se no princípio o sistema foi largamente 

desdenhado, condicionando a presença de viajantes involuntários, durante o século XX parece ter 

tido outro significado, reforçando ainda a historicidade de um grupo que, numa condição inicial, 

 

 
27 AHM, Maputo. Fundo da Repartição Militar – Governo do Distrito de Moçambique, Capitania Mor da Macuana, 

Cx. 216 (1907-1908), Maço de Junho. 
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estava excluído dos negócios públicos. De facto, neste século, o degredo parece ter criado 

alguma apetência para um número significativo dos que eram exilados do reino para o espaço 

colonial, principalmente entre 1910/11 até 1916.  

A concorrência para o cumprimento do degredo num espaço que, desde os primórdios da 

colonização, foi considerado como um dos locais mais perniciosos do espaço ultramarino, para 

onde a alocação de alguém era sinónimo do cumprimento de uma das penas mais graves, parece 

ser explicada pela coincidência com o momento em que se instaurou a Primeira República 

Portuguesa. A difusão das liberdades individuais daí para diante parece ter propiciado aos 

condenados a conquistarem uma aparente liberdade por conta da situação colonial, 

fundamentalmente pelo facto de os mesmos estarem integrados ao serviço da república, em 

contraposição aos períodos precedentes em que, geralmente, os mesmos eram alocados em 

função de pedidos privados. Note-se que, pelo degredo no Estado, este chegava até a subsidiar o 

cumprimento da pena, com a possibilidade do degredado receber um soldo, por mais que fosse 

ínfimo (TOMA, 2011). 

Para a mesma concorrência pela integração dos condenados no degredo colonial, Pedro 

(2010, p. 361) é da opinião de que os pedidos de retorno dos degredados à Moçambique, 

recorrentes entre 1910 e 1916, devia resultar de uma comparação das qualidades de vida que 

podiam existir entre o território metropolitano e o colonial. Neste último espaço, os degredados 

conseguiam aproveitar a sua posição condicionada pelo paradigma do choque de diferença, 

totalmente inexistente na metrópole onde, com a instauração da Primeira República, instalara-se 

um quadro igualitário que, por isso, não dava grandes espaços de manobra para uma rápida 

ascensão social, processo que, no espaço colonial, era condicionado pelo jogo de 

subalternidades. 

Finalmente, o degredo português desenvolvido no espaço colonial em Moçambique 

reproduziu uma das funcionalidades do sistema colonial português, operacionalizado em função 

da correlação entre territórios centrais e periféricos. O facto de os degredados serem alocados no 

espaço colonial em função da gravidade do delito, reservando-se para a capital os de penas 

menores e, para a periferia, os de maior pena, reproduziu o afastamento do que era concebido 

como indesejado para espaços que a todo custo deviam estar longe do que era concebido 

“civilizado” pelos próprios portugueses, mas que, curiosamente, era um espaço que também era 

reclamado por Portugal. 
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RESUMO: O artigo é parte de uma pesquisa exploratória que pretende 

dissertar sobre o contributo da Cooperação Sul-Sul: O Papel do 

Programa de Estudante Convênio-Pós-Graduação (PEC-PG) para o 

desenvolvimento das Ciências Sociais em Moçambique. O objetivo é 

analisar como o PEC-PG tem contribuído para o desenvolvimento das 

Ciências Sociais em Moçambique, através da cooperação educacional. 

Num país onde a primeira instituição de ensino superior tem pouco mais 

de 50 anos. Em termos metodológicos partiu-se de uma abordagem de 

revisão sistemática da literatura e dos dados existentes sobre as teses 

defendidas no Brasil, disponível na plataforma da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Pode-se 

concluir que o PEC-PG tem tido um papel relevante na formação de 

quadros dos PALOP, onde Moçambique tem sido o país que lidera em 

termos de estudantes que tem beneficiado do programa no âmbito da 

pós-graduação. 
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ABSTRACT: The article is part of an exploratory research that 

intends to talk about the contribution of South-South Cooperation: The 

Role of the Student Agreement-Graduate Program for the Development 

of Social Sciences in Mozambique. The objective is to analyze how the 

PEC-PG has contributed to the development of Social Sciences in 

Mozambique, through educational cooperation. In a country where the 

first institution of higher education is just over 50 years old. In 

methodological terms, a systematic review of the literature and existing 

data on the theses defended in Brazil was made available on the 

platform of the Coordination for the Improvement of Higher Education 

Personnel (CAPES). It can be concluded that the PEC-PG has played an 

important role in the training of staff from PALOPs where Mozambique 

has been the country that leads in terms of students who have benefited 

from the program. 
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COOPERAÇÃO SUL-SUL: O PAPEL DO PROGRAMA DE ESTUDANTE CONVÊNIO-

PÓS-GRADUAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS EM 

MOÇAMBIQUE 

 

Katia Sara Henriques Xavier-Zeca Correio 1 

 

Introdução 

 

A pesquisa é fundamental em todos os momentos de aprendizagem do estudante. Seja 

simplesmente para prossecução dos trabalhos nas disciplinas, ou ainda para conclusão e obtenção 

de um determinado grau acadêmico. A construção do conhecimento em uma sociedade é basilar 

para o desenvolvimento e crescimento desta. Neste sentido, a educação é uma das bases do 

desenvolvimento e criador de pensadores em várias áreas. 

O presente artigo centrou-se no contributo do Programa de Estudante Convênio da Pós-

Graduação (PEC-PG) no desenvolvimento das Ciências Sociais em Moçambique. Neste sentido, 

partiu-se de uma análise dos dados sobre os estudantes oriundos deste país. A metodologia 

utilizada para mapear estes estudantes foi usando a palavra-chave “Moçambique” no catálogo de 

Teses de Dissertações da Capes, na qual foram selecionados estudantes que tenham se 

beneficiado do programa entre os anos de 2000 e 2018. 2000 por ser o período em que se 

encontram disponível os dados sobre as admissões ao programa, e 2018 por se considerar que os 

estudantes admitidos até 2015 tenham terminado a sua formação nesse período. Para refinar a 

busca, os trabalhos selecionados foram separados com auxílio da plataforma lattes para verificar 

a nacionalidade dos autores das teses. Através deste portal foi possível identificar os 

Moçambicanos e brasileiros que escreviam sobre Moçambique e daí extrair apenas as 

informações sobre os moçambicanos. 

O artigo conta com três partes, a primeira pretende-se descurar em torno do conceito de 

Cooperação educacional e desenvolvimento, e em seguida apresentam-se o panorama do ensino 

superior em Moçambique, e por fim o contributo do PEC-PG no desenvolvimento das Ciências 

Sociais em Moçambique. O artigo focaliza especialmente os aspectos institucionais do processo 

de formação dos estudantes no Brasil com recurso ao PEC-PG. 

 

Cooperação Educacional e desenvolvimento 

 

A cooperação representa uma importante categoria operacional da política externa 

brasileira. Este foi o motivo central da transferência, para o Itamaraty, de toda a responsabilidade 

 

 
1 Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional. Professora Assistente na Universidade Joaquim 

Chissano-Moçambique. ksarahxavier@gmail.com 
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nesta área, por meio da criação, em setembro de 1987, da Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC). A cooperação técnica internacional constitui importante instrumento de desenvolvimento 

para o Brasil, auxiliando o País a promover mudanças estruturais nos campos social e econômico 

brasileiro, com capacitação de instituições nacionais dos três níveis da federação, via 

transferência de tecnologia e conhecimento. 2 No âmbito das relações internacionais, a 

cooperação entre países em desenvolvimento (CTPD), a chamada Cooperação Sul-Sul, 

consolidou-se como eficiente ferramenta de aproveitamento de conhecimentos específicos de 

alguns países para cobrir lacunas em outros. 

A Cooperação Sul-Sul surge como uma iniciativa para complementar a Ajuda Oficial ao 

Desenvolvimento (AOD), e para contestar a redução da oferta de cooperação por parte dos 

doadores habituais que, pelas pressões mundiais, mudanças econômicas e fenômenos políticos, 

alteraram de forma imperativa suas prioridades de assistência tanto com relação às regiões 

geográficas, como em relação aos temas a abordar. A cooperação sul-sul é usada para descrever 

a relação entre os países em desenvolvimento e é feita de diversas formas: coalizões diversas, 

negociações multilaterais, envolve fluxo de comércio e investimentos. Este processo pressupõe 

uma cooperação direcionada para o desenvolvimento onde as partes saem a ganhar (LEITE, 

2012). 

Deste modo, entende-se por desenvolvimento económico como sendo um conceito mais 

amplo, que irá avaliar os resultados do crescimento económico quer em termos de mudanças 

estruturais das economias, quer na perspectiva dos ganhos sociais em termos de bem-estar das 

populações; assim, o que está em causa quanto ao conceito de desenvolvimento não são apenas 

as variáveis econômicas, mas também os objetivos sociais (THIRLWALL, 2005). 

De acordo com Rizzi a: 

 

Base da cooperação educacional, o Programa de Estudantes- Convênio de 

Graduação (PEC-G), que teve sua origem desde o final da década de 1920 

(administrado exclusivamente pelo MRE até o ano de 1967) foi desenvolvido, 

desde então, com base na assinatura de Protocolos conjuntos, com prazos 

indeterminados, entre os Ministérios da Educação (e as Instituições de Ensino 

Superior) e o das Relações Exteriores (RIZZI, 2016, p. 152). 

 

Este é então um programa que começou a ser desenvolvido já em início dos anos 1920, 

embora não com a dinâmica e as caraterísticas que atualmente se conhece. Este vem evoluindo 

até tornar-se num órgão com a dimensão que atualmente se conhece. O mesmo passou por vários 

momentos, desde a queda do Muro de Berlim, bem como os processos de democratização que a 

 

 
2 ABC. Cooperação Técnica: Conceito. 2020. Disponível em: 

<http://www.abc.gov.br/CooperacaoTecnica/Conceito>. Acesso em: 15 fev. 2020. 
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maior parte dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) viviam em início dos 

anos 90, o que trouxe alguma diminuição da cooperação no âmbito educacional e não só. Com os 

países minimamente estabilizados, nos anos 2000 começa a ser retomada a cooperação 

educacional com a maior parte destes países. De acordo com Rizzi (2016), esta retomada da 

cooperação entre Brasil e os PALOP nos anos 2000, dá-se nomeadamente no período dos 

governos Lula da Silva (2003- 2010) e Dilma Rousseff (2011-2015). 

Rizzi (2016) destaca uma série de acontecimentos e desenvolvimentos relevantes que 

estavam a acontecer em África, nomeadamente nos PALOP: 

 

Nos PALOP, os quinze anos da década 2000 representaram momentos decisivos 

em sua evolução histórica, o que possibilitou essa maior aproximação com o 

Brasil, mas também com Portugal (e União Europeia), potências africanas 

(Nigéria, Senegal, África do Sul) e as instituições internacionais: Angola 

encerrou a guerra civil em 2002 e tem colocado em prática um projeto de 

desenvolvimento e inserção regional consolidado, que tornou o país liderança 

africana, a concorrer diretamente com Nigéria e África do Sul nas questões 

regionais, e também entre os PALOP; Cabo Verde consolidou sua democracia 

multipartidária e tem se aproximado progressivamente da União Europeia, sob o 

argumento de ser a ponte geográfica entre a Europa, Brasil e PALOP, 

especialmente oferecendo prestação de serviços; a Guiné-Bissau, como ocorrera 

na década de 1990, aprofundou a instabilidade política, que gerou caos 

econômico e social, tornando-se a principal pauta de atenção de defesa e 

segurança humana entre os PALOP (especialmente na CPLP); Moçambique 

também consolidou sua democracia no período contemporâneo, porém com 

escândalos de corrupção política e acirramento da tensão entre FRELIMO e 

RENAMO, nos últimos anos; São Tomé e Príncipe tentou rumar gradualmente à 

institucionalização da democracia, porém com crises políticas e golpes 

contíguos, especialmente após o Golfo da Guiné se tornar polo explorador de 

petróleo (exportador em conjunto com a Nigéria) (RIZZI, 2016, p. 156). 

 

Neste sentido, é notório que o período compreendido entre os anos 1990 aos anos 2000 

grandes mudanças, sociais, políticas e econômicas estavam a ocorrer em África. Mudanças essas 

que foram influenciar o processo de cooperação entre os PALOP e Brasil, e ganharam mais força 

a partir dos anos 2000. Os países africanos de língua oficial portuguesa são locais que tem sido 

do interesse e influência tanto de Portugal como do Brasil, por razões históricas e culturais. As 

relações entre o Brasil e estes países se regem por três vertentes: bilateral, multilateral e a 

revalorização da região do Atlântico Sul. A autora divide os PALOP em dois blocos devido as 

suas disparidades nas suas características econômicas, políticas demográficas e territoriais. 

Sendo assim, considera Cabo verde Guiné Bissau e São Tomé e Príncipe como pequenos 

PALOP´s e Angola e Moçambique como grandes PALOP´s. A dimensão das fronteiras de 

Angola e Moçambique, com grandes potencialidades de desenvolvimento econômico e 

consequentemente social, facilmente conseguem a sua inserção regional; enquanto que os 

pequenos PALOP´s, devido a insularidade (Cabo verde e São Tomé e Príncipe), e Guiné Bissau, 
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que está localizado num enclave francófono (e ter pequenas dimensões territoriais), torna as suas 

possibilidades de desenvolvimento cada vez mais pouco autônomas, tornando-os dependentes 

dos seus vizinhos (RIZZI, 2016). Estas diferenças são notórias quando se refere às contribuições 

e auxílios, ou mesmo no número de estudantes que cada País envia ao Brasil sob o abrigo do 

PEC-PG. Moçambique, neste aspecto, lidera o número de estudantes a beneficiar deste convênio, 

e alguns países, como São Tomé Príncipe e Guiné Bissau, não tem beneficiado deste apoio, pelos 

menos ao nível da pós-graduação. 

A estratégia da cooperação técnica prestada pela Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC) desenvolve-se exclusivamente em resposta a demandas oficialmente recebidas, por meio 

dos postos diplomáticos brasileiros, ou das representações estrangeiras em Brasília. O Brasil não 

voluntaria cooperação. A decisão sobre a aceitação da demanda depende de seu enquadramento 

nas diretrizes da política externa brasileira. Recorde-se que o artigo 4º, inciso IX, da Constituição 

Federal reza que “a República Federativa do Brasil se rege nas suas relações internacionais”, 

entre outros, pelo princípio da “cooperação entre os povos para o progresso da humanidade”. 3 

Os programas de cooperação do Brasil para o exterior permitem transferir ou 

compartilhar conhecimentos, experiências e boas-práticas por intermédio do desenvolvimento de 

capacidades humanas e institucionais de outros países, com vistas a que o país parceiro alcance 

um salto qualitativo de caráter estruturante duradouro. Para atingir esse objetivo de 

aprimoramento das instituições, a Agência lança mão de uma série de estratégias que foram 

sendo desenvolvidas ao longo das mais de três décadas de sua existência (e mesmo anteriores ao 

seu surgimento). Acima de tudo, mantém contato frequente com vários órgãos governamentais, 

organismos internacionais e governos de países parceiros, com intenção de aumentar a eficácia 

de seus projetos. Esta cooperação é realizada em cerca de 108 países da América Latina, Ásia, 

África, Europa e Oceania, com participação de mais de 124 instituições brasileiras reconhecidas 

por sua excelência. Os principais projetos da cooperação do Brasil desenvolvem-se em áreas 

como administração pública, agricultura familiar, temas urbanos, ciência e tecnologia, cultura, 

defesa, desenvolvimento social, educação e alimentação escolar, indústria e comércio, justiça, 

meio ambiente, energia, pecuária, pesca, planejamento, saúde, segurança pública, trabalho e 

emprego. 4 Para efeitos deste trabalho o enfoque está na cooperação para a educação, 

nomeadamente o PEC-PG. 

 A cooperação educacional é uma vertente positiva das relações entre países, contribuindo 

para o desenvolvimento econômico e social, e promovendo valores como tolerância e respeito à 

 

 
3 ABC. Cooperação Técnica: Conceito. 2020. Disponível em: 

<http://www.abc.gov.br/CooperacaoTecnica/Conceito>. Acesso em: 15 fev. 2020. 
4 ITAMARATY. Cooperação educacional. 2020. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-

externa/cooperacao/3687-cooperacao-educacional>. 
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diversidade cultural. A política externa brasileira para temas educacionais se orienta pela busca 

de resultados nas dimensões econômica, política e cultural. Por relacionar-se diretamente à 

qualificação da mão-de-obra de um país, a cooperação educacional contribui para o 

desenvolvimento econômico. 5  Num Mundo cada vez mais globalizado em que conhecimento se 

torna um elemento essencial do desenvolvimento, é necessário ter uma população instruída, pois 

desta forma os avanços poderão ser possíveis através de capital, investimento e tecnologia. Deste 

modo, ter recursos humanos cada vez mais qualificados torna-se imperioso neste mundo cada 

vez mais globalizado, para que os países possam inserir-se no mercado internacional de forma 

competitiva. 

De acordo com o banco de dados da ABC, a educação está entre os 3 setores mais 

relevantes dos programas de cooperação técnica do Brasil. Isto quer dizer que em termos das 

várias áreas de cooperação (saúde, cultura e defesa), é a educação que mais relevância tem sido 

dada por este órgão, no caso, a ABC. Esta cooperação está relacionada com a formação, 

capacitação, gestão e transferência de tecnologia em diversas áreas (educação profissional, 

projetos de alfabetização, de jovens e adultos, educação não formal e educação para pessoas 

especiais) (MILANI; CONCEIÇÃO; MBUNDE, 2016). 

A cooperação em temas educacionais é um instrumento político para promover a 

aproximação entre os Estados por meio de suas sociedades. Iniciativas brasileiras nessa área, em 

parceria com outros países em desenvolvimento, contribuem para projetar o Brasil como país 

cuja atuação internacional é solidária. Ademais, a convivência com outras culturas, o 

aprendizado de idiomas estrangeiros e a troca de experiências levam à formação de uma 

diversidade e tolerância. Neste sentido, é importante perceber o nível do alcance desta 

cooperação onde o principal ganho será para o país que irá beneficiar de uma formação de 

qualidade, que em certa medida irá contribuir para melhoria de vida dos cidadãos, e para o 

crescimento do país em termos de quadros superiores qualificados e maior inserção no mercado 

internacional. 

  

O ensino superior em Moçambique 

 

O Ensino superior em Moçambique tem mais de 50 anos de existência, e confunde-se 

com a criação da mais antiga instituição de Ensino superior (IES) em Moçambique, a 

Universidade Eduardo Mondlane (UEM).  O ensino superior tem a sua génese em 1962, a 21 de 

agosto, com a abertura dos Estudos Gerais Universitários de Lourenço Marques, então capital de 

 

 
5 ITAMARATY. Cooperação educacional. 2020. Disponível em: <http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-

externa/cooperacao/3687-cooperacao-educacional>. 
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Moçambique. Em 1968, este instituto ascendeu à categoria de Universidade, sendo então 

designada por Universidade de Lourenço Marques. A 1 de Maio de 1976, o Presidente Samora 

Moisés Machel atribuiu a esta Instituição o nome de Universidade Eduardo Mondlane, em 

homenagem ao relevante papel histórico representado em Moçambique do Doutor Eduardo 

Chivambo Mondlane.6 

Nos quase 45 anos de independência (que se comemoram a 25 de junho do presente ano) 

se assiste ao desenvolvimento do Ensino Superior à luz de planos estratégicos nacionais. O 

primeiro foi implementado num cenário de uma complexidade de ações que visavam assumir o 

Ensino Superior como o motor para o desenvolvimento, e assim o Governo criou o Ministério do 

Ensino Superior, Ciência e Tecnologia no ano 2000, e este lançou os passos da implementação 

do primeiro Plano Estratégico do Ensino Superior (2000 – 2010), propondo a primeira Política 

de Ciência e Tecnologia para Moçambique. 

A primeira lei do ensino Superior em Moçambique surge no período pós-independência, 

e com a revisão da constituição de 1990, a lei 1/93 de 24 de junho autoriza a permissão para a 

criação de instituições de ensino superior privadas, abrindo caminho para uma nova realidade no 

ensino superior em Moçambique. Com a evolução, complexidade e desafios que o setor passou a 

enfrentar a lei 1/93 foi substituída pela Lei nº 5/2003, de 21 de janeiro, que em matéria de 

regulamentação visou, entre outros aspectos, o Controle da Qualidade. 7 

Outros instrumentos de importante relevância têm sido aprovados nos últimos anos pós-

independência, com destaque para alguns destes instrumentos: Decreto nº 63/2007, do 

Regulamento do Quadro Nacional de Qualificações do Ensino Superior, Decreto nº 30/2010, do 

Sistema Nacional de Acumulação e Transferência de Créditos Académicos, Decreto nº 32/2010, 

o Regulamento do Conselho Nacional de Ensino Superior, Decreto nº 29/2010, do Regulamento 

de Licenciamento e Funcionamento das Instituições de Ensino Superior, Decreto nº 48/2010, e o 

Regulamento de Inspeção às Instituições de Ensino Superior, Decreto nº 27/2011. 8 

O país conta atualmente com 53 instituições de ensino superior (IES) entre públicas e 

privadas e em todos os cantos do país, de norte a sul, cenário que não se via no início dos anos 

1990. Destas IES, 22 são públicas e 31 são privadas, e estão distribuídas entre 19 universidades, 

27 Institutos, 4 Escolas Superiores e 3 Academias. 9 

 

 
6 Nota histórica. 2020. Disponível em: <https://www.uem.mz/index.php/sobre-a-uem/historial,>. Acesso em: 1 fev. 

2019. 
7 MCTESP. Ensino Superior em Moçambique. 2015. Disponível em: 

<http://ns.mct.gov.mz/mctestp/?q=content/ensino-superior-em-moçambique>. Acesso em: 29 jan. 2020. 
8 MCTESP. Ensino Superior em Moçambique. 2015. Disponível em: 

<http://ns.mct.gov.mz/mctestp/?q=content/ensino-superior-em-moçambique>. Acesso em: 29 jan. 2020. 
9 MCTESP. Instituições públicas do Ensino Superior em Moçambique. 2019. Disponível em: 

<https://www.mctestp.gov.mz/por/Ensino-Superior/Instituicoes-de-ES/Instituicoes-de-ES>. Acesso em: 6 fev. 2020 
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Ao longo desse período, tem se verificado que alguns moçambicanos através de 

convênios diversos, têm se deslocado a vários países para realização dos cursos de Doutorado. 

Das Universidades onde foram realizadas as pesquisas, destacam-se os seguintes países: 

Austrália, Espanha, Estados Unidos da América, Itália, Inglaterra Alemanha, Rússia, França, 

Brasil, África do Sul, Eslováquia, Suécia, Japão, Cuba e Áustria, onde o maior número de teses 

foi produzido em universidades do Reino Unido, Alemanha, África do Sul, Brasil e Portugal. 

(GERDES, 2013). Importa referir que as pesquisas efetuadas em IES brasileiras ganham mais 

força nos anos 2000, em finais do governo de Fernando Henriques Cardoso, e no início do 

Governo de Luís Inácio Lula da Silva, em 2003, em contexto muito marcado pela sua política 

externa de aproximação com a África. 

 De acordo com o quadro 1, há que destacar que destas teses apenas oito foram defendidas 

em Universidades moçambicanas em diversas áreas de conhecimento: administração, 

engenharia, agricultura, economia, arte, ciências da comunicação, educação, medicina, 

linguística e literatura, direito, matemática, ciências naturais, religião, educação física e medicina 

veterinária. E do total de 535 Teses defendidas por moçambicanos, 116 foram defendidas na área 

de Ciências Humanas e Sociais (GERDES, 2013). 

 

Quadro 1– Teses Defendidas Por Moçambicanos de 1960 a 2013  

Designação Quantidade 

Teses Defendidas em Universidades Moçambicanas 8 

Teses na área de Ciências Humanas e Sociais 116 

Total de Teses Doutorais 535 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados de Gerdes (2013) 

 

O Contributo do PEC-PG no desenvolvimento das Ciências Sociais em Moçambique 

 

O Programa de Estudante Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG) foi criado em 1981, 

tendo como principal objetivo possibilitar a cidadãos oriundos de países em desenvolvimento a 

realização de estudos de pós-graduação no Brasil. Desta forma estaria o país a contribuir para a 

formação de recursos humanos. Atualmente, são 60 os países participantes no PEC-PG, sendo 26 

da África, 25 das Américas e 9 da Ásia. De acordo com os dados da divisão de assuntos 

educacionais de 2000 a 2019, o PEC-PG recebeu 2060 estudantes oriundos das Américas, 870 da 

África e 97 da Ásia. Os maiores beneficiados do programa são as Américas, com 23 países, 

África, com 15, e Ásia, com 5 países.  10 

 

 
10 (DCE.MRE, 2020) Disponível em:  http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/historico.php. Acesso em: 15 dez 2019. 

http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/historico.php
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O acesso ao ensino superior brasileiro oferece ao estudante diversos benefícios: vagas em 

IES brasileiras recomendadas pela Capes, sem custos de matrícula; Bolsa mensal no mesmo 

valor que a oferecida aos estudantes brasileiros, a saber: R$1500,00 para mestrado, com duração 

máxima de 24 meses, e R$2200,00 para doutorado, com duração máxima de 48 meses, e 

passagem aérea de retorno ao país do estudante estrangeiro. O PEC-PG é administrado em 

parceria por três órgãos: 

 

• Ministério das Relações Exteriores (MRE), por meio da Divisão de 

Temas Educacionais (DCE), a quem cabe a divulgação do Programa no exterior 

e o pagamento das passagens de retorno dos estudantes; 

• Ministério da Educação (MEC), por meio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a quem cabe a seleção e 

o pagamento das bolsas de doutorado para estudantes de todos os países 

participantes e de mestrado para estudantes do Timor-Leste; e 

• Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), por meio do 

Conselho Nacional para Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a 

quem cabe a seleção e o pagamento das bolsas de mestrado para estudantes de 

todos os países participantes, com exceção de Timor-Leste (DCE.MRE, 2020). 

 

De realçar que foi durante os governos de Lula e Dilma que se destacou a ampliação dos 

acordos de cooperação e programas de desenvolvimento com África, tendo sido aumentado a 

oferta de vagas no Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G)11 e o PEC-PG. Os 

PALOP´s  estabeleceram- se como os principais beneficiados pelos Acordos de Cooperação, 

tanto por oferta de vagas nos Programas PEC-G e o PEC-PG, quanto por Convênios firmados 

diretamente com as instituições de ensino superior privadas nacionais, por meio de associações 

religiosas, ou ainda ONGs. 

De acordo com o gráfico 1, quando se observa o número de beneficiários por país, 

Moçambique e Cabo Verde são os países que mais estudantes tem enviado ao Brasil, 485 e 163 

respectivamente. Lima Júnior (2018) reforça que Moçambique lidera os Países que mais 

estudantes tem enviado ao Brasil, ao lado da Colômbia e Peru, no que tange ao PEC-PG. Sobre 

este aspecto, em relação ao PEC-G na última década, foram mais de 6.000 estudantes 

selecionados pelo Programa. África é o continente de origem da maior parte dos estudantes, com 

destaque para Cabo Verde, Guiné-Bissau e Angola. 

 

 
11 A ideia da criação de um Programa de Governo para amparar estudantes de outros países adveio do incremento do 

número de estrangeiros no Brasil, na década de 1960, e das consequências que este fato trouxe para a 

regulamentação interna do status desses estudantes no Brasil. Havia a necessidade de unificar as condições do 

intercâmbio estudantil e de garantir tratamento semelhante aos estudantes por parte das universidades. Dessa forma, 

em 1965 foi lançado o primeiro Protocolo do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação (PEC-G). 

Atualmente, o Programa é regido pelo Decreto Presidencial n. 7.948, publicado em 2013, que confere maior força 

jurídica ao regulamento do PEC-G. Ao longo da última década, foram mais de 6.000 os selecionados pelo Programa. 

A África é o continente de origem da maior parte dos estudantes, com destaque para Cabo Verde, Guiné-Bissau e 

Angola. Disponível em: http://www.dce.mre.gov.br/PEC/G/historico.php.  Acesso em 20/2/2020. 
 

http://www.dce.mre.gov.br/PEC/G/historico.php
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Pode se concluir que em relação a estes dois programas, PEC-G e PEC-PG, Moçambique 

destaca-se em número elevado quando se refere a pós-graduação, uma vez que detém a maior 

parte dos estudantes; enquanto que no programa do PEC-G, Cabo Verde, Guiné Bissau e Angola 

lideram o ranking (MILANI; CONCEIÇÃO; MBUNDE, 2016; RIZZI, 2016). 

 

Gráfico 1- Estudantes selecionados pelo PEC-PG oriundos de África de 2000 a  2019 
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Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da divisão de assuntos educacionais12 

  

Dos 5 países que integram os PALOP´s (Moçambique, Angola, Cabo Verde, Guiné 

Bissau, São Tomé e Príncipe), Moçambique lidera o ranking dos países que mais tem 

beneficiado com o apoio do PEC-PG, com 485, seguido de Cabo verde com 163, Angola 89, 

Guine Bissau 60 e por último São Tomé e Príncipe com 15 estudantes (gráfico 2). 

 

Gráfico 2- Estudantes selecionados do PEC-PG oriundos dos PALOP 

 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da divisão de assuntos educacionais 13 
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Através de uma pesquisa no portal da CAPES14, foi possível obter informação sobre 

pesquisas efetuadas por moçambicanos e brasileiros que gravitam em torno de Moçambique no 

Brasil. A palavra chave da busca foi Moçambique, no sentido de mapear as pesquisas que façam 

menção ao país. Entre 2000 e 2018 foram defendidas 1131 teses e dissertações15 em instituições 

de ensino brasileiras que inclui no seu tópico, “Moçambique”, ou no corpo do texto. Deste 

número, 377 foram teses nas diversas grandes áreas definidas pela CAPES. 16 Na área de 

Ciências Humanas foram defendidas 161 teses, de acordo com os dados patentes no quadro 2. 

Destas teses pode-se ainda verificar que 82 foram escritas por Moçambicanos, e 77 por 

brasileiros. E algumas destas Teses não contêm no título o termo “Moçambique”, mas em algum 

momento mencionam no corpo do texto. 

 

Quadro 2 – Teses e Dissertações Defendidas no Brasil sobre Moçambique de 2000 a 2018 

Distribuição das Teses e Dissertações Defendidas sobre Moçambique no Brasil 

Designação Quantidade 

Teses na grande Área de Ciências Humanas 161 

Teses Sobre Moçambique 377 

Dissertações Sobre Moçambique 754 

Total de Teses e Dissertações Sobre Moçambique 1131 

Fonte: elaborado pela autora   

 

Pode-se destacar 5 Instituições de ensino superior, na qual a maior parte destas teses 

foram defendidas: no topo encontra-se a Pontificia Universidade Católica de São Paulo (23), e 

em segundo lugar a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (18), seguido pela Universidade 

Estadual de Campinas (16), Universidade de São Paulo (14) e em quinto Universidade estadual 

do Rio de Janeiro (10) (quadro 3). 

 

Quadro 3- Instituições que ocorreram as  teses  

Instituição Total de Teses 

Pontifícia Universidade Católica De São Paulo  23 

Universidade Federal Do Rio Grande Do Sul  18 

Universidade Estadual De Campinas  16 

Universidade De São Paulo  14 

 

 
12 Disponível em: http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/historico.php. Acesso em: 12 dez 2019. 
13 Disponível em: http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/historico.php. Acesso em: 12 dez 2019. 
14 Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!. Aceso em 10 fev 2020. 
15 Não se inclui o Mestrado Profissional e Profissionalizante. 
16 A organização das Áreas do Conhecimento abrange nove grandes áreas nas quais se distribuem as 48 áreas de 

avaliação da CAPES. As grandes áreas da CAPES são: Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, 

Engenharias, Ciências da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Agrárias, Ciências Humanas, Linguística, 

Letras e Artes, Multidisciplinar (CAPES, 2019b). 

http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/historico.php
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/
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Universidade Do Estado Do Rio De Janeiro  10 

Universidade Federal De Goiás 9 

Universidade Federal Fluminense  8 

Universidade Federal Do Rio De Janeiro  7 

Universidade De Brasília  7 

Universidade Federal Do Pará  5 

Universidade Metodista De Piracicaba  5 

Universidade Federal Do Paraná  4 

Universidade Federal De Santa Catarina  4 

Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho (Rio Claro)  3 

Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho  (Marília) 3 

Universidade Federal Da Bahia  2 

Pontifícia Universidade Católica De Minas Gerais  2 

Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho (Presidente Prudente)  2 

Universidade Federal De Minas Gerais  2 

Universidade Federal De Uberlândia  2 

Universidade Federal Do Ceará  2 

Universidade Federal Rural Do Rio De Janeiro  2 

Pontifícia Universidade Católica Do Paraná  1 

Universidade Católica De Petrópolis  1 

Universidade Católica De Brasília  1 

Universidade Federal Do Rio Grande Do Norte  1 

Instituto Universitário De Pesquisa Do Rio De Janeiro  1 

Universidade Católica De Brasília  1 

Universidade Federal De Pernambuco  1 

Fundação Getúlio Vargas/RJ 1 

Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho (Araraquara)  1 

Universidade Estadual Paulista Júlio De Mesquita Filho ( Assis )  1 

Universidade Federal De São Carlos  1 

Total 161 

Fonte: elaborado pela autora com base nos dados da Capes (2019a) 

 

De acordo com o gráfico 3, a maior parte das teses são defendidas em Ciências humanas. 

na área de conhecimento de Educação (48), História (25), Sociologia (24). Geografia (20) e 

Antropologia (15) (quadro 5). De acordo com Lima Júnior (2018), o PEC-PG contribui para a 

capacitação de recursos humanos, através da formação e de acordo com os inquéritos realizados 

concluiu que a maior parte destes alunos ocupam lugares de liderança nos seus países de origem. 

 

Gráfico 3- Teses por área de conhecimento 
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  Fonte: elaborado pela autora 

  

Por outro lado, existem alguns aspetos negativos que podem ser apontados a este 

programa, conforme defende Lima Júnior (2018), existe um grande número de estudantes que 

após a formação não retorna ao seu país de origem. Este fenômeno de brain drain17 abordado por 

Lima Junior, remete para várias motivações que levam os estudantes a manter-se no Brasil após 

concluir a sua formação. Desde melhores oportunidades profissionais que encontram no Brasil, 

ou ainda por questões pessoais (casamento com brasileira/o é uma delas), ou ainda por 

dificuldades de se reintegrar no seu país de origem. 

De acordo com os dados da pesquisa de Lima Júnior (2018), o desenvolvimento 

profissional que é facilitado por via do PEC-PG é bastante vantajosa, e maior parte dos 

inquiridos, 97%, refere que recomendaria sim o programa a um compatriota. Outro dado 

relevante da pesquisa é o número de mulheres (39,8%), face ao de homens (60,2%) que 

beneficiou do auxílio da CAPES entre 2007 e 2018. Várias são as razões que podem explicar 

esta diferença. Normalmente em alguns países os homens têm tendência a estudar mais que as 

mulheres. 

No caso de Moçambique, país com cerca de 27.908.798 de habitantes, verifica-se que a 

taxa de analfabetismo é de 49,4% nas mulheres, versus 27,2% nos homens. Em relação ao ensino 

superior, 60,9% dos homens concluíram os seus estudos, contra 39,1 % mulheres. Quando se 

analisa a percentagem da população que tem graduação, Mestrado ou Doutorado, os números 

ainda são baixos, com exceção da graduação com 82,2%. Neste espectro, os mestres representam 

 

 
17 O brain drain pode ocorrer de duas formas. A primeira é quando alunos que estudam no exterior, geralmente em 

um país mais desenvolvido, não retornam para o seu de origem. Outra forma é quando a elite qualificada de um país 

decide se mudar para o exterior em busca de melhores oportunidades (DASSIN, MARSH e MAWER, 2018 citado 

por Lima Júnior (2018, p. 128).  
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7,9%, e Doutorado 1,8%, tendo em conta a população total do país. 18 Verifica-se deste modo 

que o número de mulheres que não tem ensino superior, ou que é analfabeta é maior em relação 

ao dos homens. Neste sentido, a situação no ensino superior não será diferente, o que vai 

influenciar no número de mulheres que beneficia do PEC-PG. Neste sentido, a cooperação 

educacional com o Brasil pode ser vista como um mecanismo que contribui para o 

desenvolvimento de quadros superiores qualificados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A cooperação Brasil-PALOP criou um campo amplo de cooperação em diferentes níveis, 

onde para efeitos deste artigo destacou-se a cooperação educacional através da formação dos 

recursos humanos. Este processo de aproximação teve dois momentos altos: 1974/75-1990, 

quando eram desenhadas as políticas que iriam permitir colocar em prática os modelos de 

cooperação entre os diversos países, e 2003-2015, período em que a maior parte dos países já 

haviam passado pelo processo de democratização. 

O PEC-PG tem tido um papel imensurável no que tange ao seu contributo de formação de 

quadros superiores nos PALOP com destaque para Moçambique. De 2000 até os dias de hoje, 

mesmo em momentos de crise, denota-se que continua a ser dos países de África que mais apoios 

na área da formação superior têm recebido. O que contribui para a formação de novos cientistas 

em diversas áreas do saber. A cooperação educacional como veículo de materialização do PEC-

PG tem sido uma importante ferramenta da cooperação sul-sul. Transferindo recursos e 

permitindo que outros estudantes venham ao solo brasileiro melhorar e aperfeiçoar as suas 

condições. 

Em certa medida, as dimensões territoriais e diferenças socioeconômicas dos PALOP 

podem influenciar no processo de envio de estudantes ao abrigo do PEC-PG. Podendo-se ainda 

concluir que nem todos os países têm beneficiado desta cooperação, havendo destaque para 

Moçambique, Angola e Cabo Verde, no que tange ao PEC-PG. 

Ao comparar-se o número de estudantes que beneficiaram do auxílio PEC-PG, de 2000 a 

2018, e nas áreas de ciências sociais, 86 trabalhos foram defendidos fazendo menção a 

Moçambique. Não obstante existam beneficiários em outras áreas e que pesquisam outras 

temáticas. E olhando para o número de estudantes Moçambicanos, contam 116 os que entre 1960 

e 2013 obtiveram o título de Mestre em diversas áreas. É notória a diferença e o papel 

fundamental que a cooperação educacional entre Moçambique e Brasil tem para o 
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desenvolvimento das Ciências Sociais em Moçambique, pois somente desde 2000 o PEC-PG 

contribuiu para formação de quadros superiores em relação a formação global do País desde os 

anos 1960 a 2013. 

De realçar que das várias áreas de conhecimento das ciências sociais, é na área de 

educação que muitos estudantes moçambicanos têm tido a sua formação nas diversas instituições 

de ensino superior brasileira. Dentre outras, as instituições de ensino superior que mais tem 

recebido estudantes são, pela ordem, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul e Universidade Estadual de Campinas. 

A cooperação educacional tem sido de extrema importância para os países em via de 

desenvolvimento, e Moçambique tem beneficiado bastante deste apoio. O fato destes quadros 

serem formados para contribuírem para o desenvolvimento dos seus países de origem, e no fim 

da formação estes não retornam, deve ser visto como um problema a qual não se pode ficar 

alheio. Mesmo sabendo que em alguns casos o próprio sistema não deixa alternativa para estes 

quadros que optam em não regressar. Importa ainda realçar que esta cooperação pode também 

ser influenciada pelas facilidades de se tratar de um país de língua oficial portuguesa. Na qual os 

estudantes dos PALOP não necessitam de aprender o idioma, uma vez que já a possuem em seu 

país. 
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